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INTRODUÇÃO 

O propósito deste trabalho consiste em examinar a evolução das relações econômicas e político- 
estratégicas entre Brasil e Argentina nos últimos cinco anos, bem como a repercussão dessas interações 
sobre a política externa brasileira para o restante da América do Sul na abordagem de problemas que 
interessam tanto ao Palácio do Planalto como à Casa Rosada. Essa análise se faz necessária na medida 
em que a interlocução bilateral tem se mostrado infrutífera na administração das divergências e sub- 
aproveitada na exploração dos pontos de convergência. 

Fosse a Argentina um país de menor importância para o Brasil, não haveria porque estudar o 
tema e bastaria deixar que o diálogo definhasse com o tempo. Todavia, não é o que sucede. Do ponto de 
vista econômico, a pátria de San Martin é o nosso 2 o maior parceiro comercial e destino preferido das 
multinacionais brasileiras. Do ponto de vista político-estratégico, ocupa a vice-liderança da América do 
Sul em massa crítica (população + território + Forças Armadas + estabilidade institucional + produção 
industrial e agrícola 1 ), condição que lhe permite, inobstante sua marginalidade geográfica 
comparativamente ao Brasil, exercer influência significativa no subcontinente, sobretudo nas nações 
platinas e na Bolívia - capacidade que pode ser empregada tanto em favor como em prejuízo dos 
interesses brasileiros. Durante os anos 70 e 80, a projeção de poder do Brasil no Paraguai e no Uruguai 
sobrepujou o esforço de contenção sustentado pela Argentina. 2 Todavia, ela conserva boa parte de seu 
campo gravitacional, de sorte que seria imprudente concedê-la outro tratamento que não o de primus 
inter pares no rol de nossos vizinhos. 

Isto posto, o trabalho a seguir está dividido em dois níveis de análise: os problemas econômicos 
e os problemas político-estratégicos. No primeiro capítulo procurar-se-á descrever a receita de 
desenvolvimento adotada por Buenos Aires após 2003, os reflexos desta na inserção internacional da 
Argentina e nas suas relações com o Brasil, assim como as conseqüências desse novo padrão de conduta 
sobre o equilíbrio de poder sul-americano, o Mercosul e suas instituições, o comércio bilateral e regional, 
o avanço econômico de potências exógenas na América do Sul e outros temas compartilhados pelos dois 
países. Será igualmente objeto de dissecação o posicionamento adotado pelo Planalto diante dessas 
transformações na política externa portenha e seus impactos. 

No capítulo seguinte, serão focalizados os problemas político-estratégicos compartilhados pelo 
Brasil e pela Argentina: que tipo de cooperação bilateral tem havido e que tipo de ação comum pode 


1 Segundo a metodologia adotada por Raymond Aron para mesurar o Poder Nacional (Cf: ARON, Raymond. Paz e guerra 
entre as nações. Brasília: UnB, 2002, pp. 99-125). 

2 TURNER, Frederick. Hegemonia regional e o caso do Brasil. Revista Contexto Internacional, vol. 13, janeiro-junho/1991, 

p. 68. 
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haver, seja em caráter preventivo, seja em caráter operativo, sempre tendo presente que deste e daquele 
lado da fronteira por vezes há distintos níveis de prioridade atribuídos à contenção de determinadas 
ameaças, bem como formas distintas de combatê-las. Evidentemente, um estudo desse estofo exige que 
se leve em consideração a conduta de terceiros atores envolvidos e, mediante o exame da posição de 
cada peça do tabuleiro de segurança regional, formular Hipóteses de Guerra com base nos piores cenários 
possíveis, oriundos da evolução plausível - mas nem sempre provável - dos acontecimentos. No tocante 
aos impasses não compartilhados com a Argentina, mas cujas repercussões a afetariam indiretamente em 
caso de crise ou conflagração, buscar-se-á deduzir que tipo de reação pode-se esperar de Buenos Aires. 

1 - PROBLEMAS ECONÔMICOS 

1.1 - ESTRATÉGIAS DISTINTAS E RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA 

Distintamente do Brasil, que desde 2003 mantém o receituário econômico herdado do consulado 
FHC (1994-2002), a Argentina optou por uma ruptura, decisão fundada na percepção de que o "realismo 
periférico" da Era Menem fora responsável pela recessão do quadriénio 1999-2002, durante a qual o PIB 
acumulou queda de 16%. Por conseguinte, a guinada do governo Kirchner marcou as três faces do 
relacionamento do país com o exterior: política externa, política de defesa e política econômica. No 
tocante à primeira, as divergências com Washington surgiram no primeiro mês de 2003, quando o Chefe 
de Gabinete da Casa Rosada veio a público esclarecer que "as relações carnais e o alinhamento 
automático não existem mais". 3 

Paralelamente ao fortalecimento do Poder Executivo, Kirchner se empenhou em reverter as 
reformas liberalizantes dos anos 90: restringiu a entrada e saída de capitais especulativos para reduzir a 
oscilação do câmbio, 4 reduziu a taxa básica de juros, adotou medidas protecionistas, recriou empresas 
públicas, 5 congelou as tarifas de concessionárias e estatizou empresas privatizadas na década anterior - 
Sistema de Fiscalização do Espaço Radioelétrico, Correios Argentinos, Águas Argentinas, etc. Além de 
suscitar a hostilidade da França 6 - sede de duas firmas nacionalizadas pela Casa Rosada -, o 
"enquadramento" das companhias estrangeiras levou estas últimas a moverem processos contra o Estado 


3 Estado de São Paulo, 8 de janeiro de 2003, p. A-9: "Argentina se irrita com 'pedido de satisfação' de Washington". 

4 Por meio da Resolução n° 292, de 25 de maio de 2005, o Ministério da Fazenda ampliou de 180 para 365 dias o prazo 
mínimo de permanência dos capitais voláteis que ingressam na Argentina. As restrições foram endurecidas pela Resolução 
n° 365, de 28 de junho de 2005, para alcançar residentes e bancos argentinos que emprestavam seus nomes a especuladores 
atingidos pela medida acima. 

5 Estado de São Paulo, 12 de maio de 2004, p. B-14: "Argentina volta a ter estatal do petróleo". 

6 Folha de São Paulo, 24 de março de 2006, p. B-l 1: "Reestatização eleva tensão França-Argentina". 
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argentino no Centro Internacional de Resolução de Disputas de Investimento (Ciadi). Já são 35 demandas 
contra o país, somando US$ 16 bilhões em pedidos de indenização por rompimento dos contratos. 7 

Entretanto, foi na renegociação dos compromissos internacionais do país que os portenhos 
enfrentaram sua prova de fogo - e foi também nesta ocasião que surgiram as primeiras fissuras da tão 
decantada "aliança estratégica" Brasil-Argentina. Em 2001 o país já havia deixado os particulares 
detentores de títulos da dívida pública a ver navios, num calote de US$ 81 bilhões. Em setembro de 2003, 
à moratória junto aos credores privados somou-se a moratória frente ao FMI, posto que Buenos Aires 
deixou vencer uma parcela de US$ 2,9 bilhões dos US$ 8 bilhões emprestados em 2001. As negociações 
com o Fundo transcorreram em condições extremamente duras, pois este exigia da Argentina um 
superávit primário de 4% do PIB, enquanto Kirchner marcou sua posição em 3%, no que foi atendido. 8 
Aos credores privados, Buenos Aires ofereceu o reembolso de 25% dos débitos. Embora distintas, as 
duas frentes de negociação se apresentavam como interdependentes, na medida em que o FMI 
pressionava a Argentina a melhorar sua proposta aos particulares. 9 Em comunicado emitido após reunião 
em Miami, as potências do G-7 também instaram Kirchner a melhorar sua oferta. 10 A isso se somou o 
arresto de bens do Estado argentino no exterior, ensejado pelas ações judiciais movidas por credores 
privados em seus respectivos países. 11 

Diante das pressões externas, a Argentina solicitou a ajuda do Brasil. Segundo o Chefe de 
Gabinete do Presidente Kirchner, "é da maior importância que o Brasil e a Argentina tenham uma 
estratégia comum frente à dívida externa e ao FMI, levando adiante um plano regional nesse tema". 12 O 
apoio brasileiro veio na forma do Consenso de Copacabana, firmado em 16 de março de 2004. No 
documento, os dois países reclamavam a flexibilização das contrapartidas exigidas pelos organismos 
financeiros multilaterais para a concessão de empréstimos. Note-se que tais propostas abriram uma frente 
de longa maturação, pois demandam anos de trâmites até serem discutidas e aprovadas - leia-se: 
consentimento da maioria do capital votante, tanto no FMI como no BIRD, com a chancela dos 
respectivos países sócios de ambos. Ora, tendo em vista a situação emergencial das contas externas 
argentinas naquele momento, o Consenso de Copacabana constituiu mero apoio retórico do Palácio do 
Planalto aos portenhos, pois apresenta prazo de implementação completamente distinto. Pode-se inferir, 
com razoável margem de acerto, que essa postura quase reticente do Brasil empurrou a Argentina para 


7 Estado de São Paulo, 8 de março de 2005, p. B-5: "Kirchner começa batalha com empresas privatizadas". 

8 Folha de São Paulo, 11 de setembro de 2003, p. B-3: "Fundo cede e fecha acordo mais favorável à Argentina". 

9 Estado de São Paulo, 20 de maio de 2004, p. B-16: "Argentina desafia mais uma vez o FMI". 

10 Estado de São Paulo, 10 de fevereiro de 2004, p. B-8: "FMI pressiona Argentina para melhorar proposta aos credores da 
dívida pública". 

11 O Globo, 7 de fevereiro de 2004, p. 33: "Justiça bloqueia bens argentinos nos EUA". 

12 Estado de São Paulo, 2 de março de 2004, p. B-8: "Kirchner não melhora oferta para dívida externa". 
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órbita de Chávez, que fomeceu-lhe retaguarda financeira ao emprestar-lhe vultosas cifras durante o 
processo de renegociação da dívida externa. Esta foi parcialmente concluída em março de 2005, com a 
adesão de 76% dos credores privados 13 ao plano de reestruturação proposto por Kirchner: dos US$ 102 
bilhões devidos, US$ 21 bilhões emjuros acumulados desde 2001 foram anistiados e, dos US$ 81 bilhões 
restantes, US$ 41 bilhões foram trocados por títulos com vencimento aprazado entre 30 e 42 anos. 14 

Vencida esta etapa, a Argentina concentrou-se na quitação de suas pendências junto ao FMI, um 
total de US$ 9,5 bilhões. Irritou Buenos Aires a postura inflexível do representante brasileiro na Diretoria 
do Fundo, Murilo Portugal, em flagrante incoerência com os princípios enunciados no Consenso de 
Copacabana. A posterior promoção de Portugal a Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda 
acentuou a percepção de que o Planalto fazia jogo duplo, pois alçou-se à condição de número 2 da pasta 
alguém visto como inimigo na Casa Rosada. 15 Neste período entra em cena o apoio da Venezuela, que, 
ao adquirir títulos da dívida pública argentina no valor de US$ 1,5 bilhão em 2005, abriu uma relativa 
folga nas contas de Kirchner, facilitando a quitação dos débitos com o Fundo em janeiro de 2006. 16 Esse 
respaldo financeiro prosseguiu nos anos seguintes, transformando Chávez no maior credor da Casa 
Rosada - num total de US$ 4,5 bilhões. A parceria ampliou-se e tornou-se "privilegiada", de modo que 
a cooperação hoje abrange uma variedade de setores: petróleo, gás, maquinário agrícola, soja e energia 
nuclear. Em 2004, quando a nação platina sofria uma crise de estrangulamento energético, Chávez 
socorreu-a com óleo combustível, aceitando 25.000 cabeças de gado como pagamento. Desde 2003, a 
Argentina assinou mais acordos (39) com a Venezuela do que com qualquer outro país - o Brasil está 
em 4 o lugar, com 21 acordos. 17 

Do exposto pode-se atestar o quanto a questão "dívida externa" repercutiu sobre o conjunto das 
relações bilaterais, modificando substancialmente a forma como o Brasil é incluído nos cálculos 
estratégicos da Casa Rosada e ampliando a influência da Venezuela no Prata. Não cabe aqui discutir 
como o Planalto poderia ter auxiliado a Argentina durante a moratória, pois não é possível voltar no 
tempo - apenas trabalhar para reverter ou minorar as conseqüências dos erros já cometidos. O que 
importa notar é que a ambigüidade da postura brasileira neste episódio deve ser imputada (1) à falta de 
unidade decisória e operacional da política externa e (2) às diferenças entre as estratégias concebidas por 
ambos os países para superar o problema da vulnerabilidade externa. Se a conduta do representante 
brasileiro no FMI divergia do apoio retórico aos portenhos formalizado no Consenso de Copacabana, 
isso ocorreu porque o Itamaraty, embora seja o ator predominante na formulação da nossa política 

13 O Globo, 4 de março de 2005, p. 27: "Argentina consegue renegociar 76% da dívida". 

14 Estado de São Paulo, 3 de março de 2005, p. A-3: "O maior calote da História" (Editorial). 

15 Jornal do Commercio, 3 de maio de 2005, p. A-10: "Kirchner endurece com o Brasil". 

16 Estado de São Paulo, 4 de janeiro de 2006, p. B-5: "Argentina encerra ciclo de 50 anos de dívidas com o FMI". 

17 Valor Econômico, 10 de abril de 2007, p. A-10: "Kirchner privilegia Chávez e isola a Argentina do mundo". 



6 


externa, não tem cacife para modificar aspectos da inserção internacional do País que interfiram no 
núcleo duro da política econômica. Esta última é definida pelo Ministério da Fazenda na sua linha mestra, 
cujos contornos são basicamente financistas. Isso nos leva ao segundo ponto elencado acima: na medida 
em que essa política econômica visa "conquistar credibilidade internacional e mostrar que um presidente 
de esquerda é capaz de honrar os compromissos da dívida externa", as autoridades brasileiras preferiram 
assegurar aos bancos e investidores que não compartilhavam das posições da Argentina e manteriam o 
programa ortodoxo. 18 Ao discorrer sobre as restrições impostas pela banca internacional - e pela postura 
assumida diante dela -, recordam Giambiagi e Barenboim que "para um país como o Brasil, que deve a 
cada ano renovar US$ 30 bilhões em empréstimos externos, era delicado estabelecer certas iniciativas 
conjuntas com um vizinho que aparecia enfrentado com a comunidade financeira internacional". 19 

Embora controversa, a estratégia heterodoxa de Kirchner tem dado resultados. Com a 
renegociação que se seguiu à moratória, a dívida pública caiu de 130% para 50% do PIB, ao passo que 
este cresceu a uma taxa média de 8% ao ano durante o quadriénio 2003-2006, atingindo US$ 338 
bilhões. 20 Após descer ao piso de 17% em 2001, o peso da indústria na economia atingiu 25%, embora 
o petróleo, a soja e seus derivados ainda respondam por 45% das exportações. 21 As reservas 
internacionais, inferiores a US$ 10 bilhões em 2003, fecharam 2006 em US$ 37 bilhões, enquanto as 
exportações saíram de US$ 29 bilhões para US$ 46 bilhões no mesmo período. A taxa de desemprego 
reduziu-se de 20% para 13% desde 2003, assim como o índice de pobreza caiu de 47% para 31%. 22 O 
modelo keynesiano, entretanto, já começou apresentar fissuras. No setor energético, o congelamento das 
tarifas, somado ao defasamento destas em relação aos custos operacionais, inviabilizou investimentos na 
expansão da oferta de eletricidade e gás, restrição que vem comprometendo o crescimento da indústria 
argentina. 23 O governo tenta contornar a crise comprando gás da Bolívia, diesel da Venezuela e 
eletricidade do Brasil - recentemente, o Palácio do Planalto atendeu Kirchner no seu pedido de ampliar 
a exportação de eletricidade de 700 MW para 1,1 mil MW. 24 A Argentina precisa de 18 mil MW diários 
de eletricidade, mas conta com apenas 16 mil MW. Na demanda por gás - que representa 50% de sua 
matriz - o déficit atinge 25 MMC/dia. 25 


18 ROCHA, Maurício Santoro. Desenvolvimento como integração. In: O Brasil e a América do Sul: desafios no século 
XXI. TEIXEIRA, Cláudio & PAIVA, Eliane Miranda (Coord.) Brasília: FUNAG/IPRI, 2005, p. 130. 

19 GIAMBIAGI, Fabio & BARENBOIM, Igor. Mercosul: por uma nova estratégia brasileira. Revista do BNDES, vol. 12, 
n° 24, dezembro/2005, p. 78. 

20 Estado de São Paulo, 21 de janeiro de 2007, p. B-8: "Ritmo argentino desafia ortodoxia". 

21 Folha de São Paulo, 4 de junho de 2006, p. B-16: "Milagre da Argentina pode continuar". 

22 Folha de São Paulo, 4 de junho de 2006, p. B-16: "Argentina cresce e reduz pobreza em 34%". 

23 Folha de São Paulo, 16 de julho de 2007, p. B-3: "Falta de investimento cria apagão argentino". 

24 Valor Econômico, 3 de julho de 2007, p. A-4: "Lula atende Kirchner e país vai vender mais energia ao vizinho". 

25 Estado de São Paulo, 17 de junho de 2007, p. A-2: "Imediatismo e a crise energética argentina" (artigo de Ilan Goldfajn). 
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1.2 - CONFLITOS COMERCIAIS E DESNACIONALIZAÇÃO ECONÔMICA 

Não tardou para que o nacionalismo argentino gerasse os primeiros atritos com o Brasil. O ano 
de 2003 foi marcado pelo lançamento do Consenso de Buenos Aires e pelo reconhecimento explícito da 
liderança brasileira no processo de integração regional. 26 Entretanto, a evolução das relações comerciais 
e dos investimentos bilaterais logo gerou efeitos na área política. 

Desde 2002, empresas brasileiras investiram US$ 8 bilhões na Argentina, respondendo por 36% 
do IED absorvido pelo país vizinho. 27 Atualmente, a Friboi é responsável por 8% do mercado interno e 
25% das exportações de carne, enquanto a Camargo Corrêa domina 51% do mercado de cimento, 25% 
do mercado de calçados e 50% do mercado de denim, 28 abarcando 60% da produção têxtil e 70% da 
produção de jeans. 29 Juntas, a Ambev e a Bhrama respondem por 67% do mercado de cerveja e 38% do 
mercado de refrigerantes. No setor energético, a Petrobrás é a segunda em vendas de diesel, a terceira 
em vendas de gasolina e petróleo e a quarta no mercado de gás. 30 A Gerdau, a Belgo-Mineira, a 
Coteminas e outras firmas brasileiras menores possuem 60% da produção siderúrgica, assim como é 
brasileiro o capital proprietário de 90% da distribuição de energia elétrica. 31 Tão ampla presença 
econômica despertou a ira da Casa Rosada, que faz da Petrobrás e da Friboi seus alvos mais freqüentes, 
por meio de multas aplicadas sob os mais variados pretextos. 

Preponderância semelhante ocorre no campo das relações comerciais. Impulsionadas pela 
recuperação do consumo no país vizinho, as vendas brasileiras para a Argentina cresceram 95% em 2003, 
perfazendo US$ 9,2 bilhões - um terço das importações da nação platina. Em 2004, pela primeira vez 
em 10 anos, o Brasil voltou a registrar resultados positivos em sua balança com a Argentina e, desde 
então, tem obtido sucessivos superávits no intercâmbio bilateral, cabendo sublinhar que o saldo 
acumulado de US$ 11 bilhões em 2003-2006 já superou o saldo de US$ 10 bilhões fruído pelo vizinho 
durante o decênio 1994-2004. Segundo o Vice-Presidente da Associação dos Exportadores Brasileiros - 
AEB, José Augusto de Castro, essa inversão das vantagens comerciais constitui o pano de fundo das 
disputas abertas por Kirchner. 32 

O primeiro conflito comercial foi iniciado por Kirchner em janeiro de 2004, quando a Casa 
Rosada instituiu licenças não-automáticas para as importações de têxteis, 90% das quais eram fornecidas 
pelo Brasil. Medidas similares foram adotadas contra TVs, calçados, máquinas de lavar, tapetes, fogões 

26 O Globo, 22 de maio de 2003, p. 33: "Brasil deve liderar continente, diz chanceler argentino". 

27 Gazeta Mercantil, 25 de maio de 2007, p. A-2: "Investimentos aceleram integração Brasil-Argentina" (Editorial). 

28 Estado de São Paulo, 18 de abril de 2007, p. B-14: "Camargo Corrêa vai assumir controle da Alpargatas Argentina". 

29 Valor Econômico, 26 de abril de 2007, p. B-7: "Brasileiras vão dominar 60% da fabricação na Argentina". 

30 Estado de São Paulo, 18 de março de 2007, p. B-6: "Argentina é cada vez mais brasileira". 

31 Estado de São Paulo, 19 de setembro de 2005, p. B-4: "Gerdau engrossa lista de brasileiros na Argentina". 

32 Estado de São Paulo, 28 de novembro de 2005, p. B-6: "Superávits comerciais do Brasil incomodam". 
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e geladeiras, sempre sob alegação de corrigir as "assimetrias" do Mercosul e proteger o parque produtivo 
argentino. Diante da complacência do Planalto, Buenos Aires passou a exigir a adoção de salvaguardas 
no Mercosul. Embora de início rejeitando a idéia, o Brasil capitulou em I o de fevereiro de 2006, ao 
subscrever o Mecanismo de Adaptação Competitiva (MAC), que faculta a ambos os países adotar contra 
determinado produto do vizinho tarifas até 10 pontos percentuais inferiores à respectiva TEC, sempre 
que ocorrer "aumento substancial de importações por um período relevante, de forma que cause dano 
significativo a um ramo da produção nacional". 33 

1.3 - BRASIL E ARGENTINA NO CONTEXTO DO MERCOSUL 

Não há como discorrer sobre os problemas econômicos Brasil-Argentina sem resvalar para um 
debate sobre o Mercosul, pois o comércio bilateral representa 86% do total do bloco, que constitui peça- 
chave na interlocução de ambos os países com o restante da América do Sul. 

Preliminarmente, cabe notar que Buenos Aires atribui maior importância às "assimetrias" do 
Mercosul por condicionamento do peso que a união aduaneira possui no conjunto do seu comércio 
exterior: as exportações argentinas para o Brasil representaram 17% de suas vendas em 2003-2006, 
enquanto as exportações brasileiras para a Argentina perfizeram 8,5% do total no período. Na perspectiva 
de Buenos Aires, a adoção das salvaguardas constituía a única maneira de "evitar fortes distorções no 
comércio bilateral, reduzindo a transferência para o mais alto nível político de conflitos comerciais que 
envolvem somente algum setor produtivo", segundo o Embaixador da Argentina. 34 Entretanto, a 
insegurança jurídica reinante no bloco torna o MAC um instrumento de duvidosa efetividade, incerteza 
decorrente do desdém do governo Kirchner pelos compromissos que subscreve junto ao Brasil. Essa 
instabilidade prejudica suas finalidades econômicas do Brasil em relação ao bloco. Nossas exportações 
para os países platinos saltaram de US$ 1,3 bilhão para US$ 8 bilhões em 1990-2004 - com forte 
presença de itens industrializados. O Mercosul é o principal destino das vendas brasileiras de produtos 
químicos, bens de capital, automóveis, autopeças, veículos de carga e celulares. 

Em 16 de dezembro de 2004, por ocasião da XXVII Reunião do Conselho do Mercado Comum 
do Mercosul, os portenhos expuseram suas queixas sobre o bloco. Durante a cimeira, associaram-se ao 
Mercosul a Colômbia, o Equador e a Venezuela, somando-se aos outros três sócios - Bolívia, Chile e 
Peru. O bloco também anunciou a assinatura de um tratado comercial com a índia, prevendo redução de 


33 Tribuna da Imprensa, 3 de fevereiro de 2006, p. 8: "CNI critica negociadores do País no acordo do MAC com a Argentina". 

34 Folha de São Paulo, 16 de maio de 2004, p. A-3: “Mercosul: oportunidade e convicção” (artigo de Juan Pablo Lohlé, 
embaixador da Argentina no Brasil). 
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tarifas para 450 produtos, e com a União Aduaneira Sul-Africana, abarcando 950 produtos. 35 Apesar 
desses avanços, restam pendentes os problemas centrais do Mercosul: as suas inúmeras exceções e a 
insegurança jurídica. No tocante à imperfeição da união aduaneira, pode-se mencionar que bens de 
capital, informática e telecomunicações têm regimes especiais que os deixam fora da TEC. Cada país 
tem sua lista de exceções com vários itens. Até mesmo como zona de livre comércio, etapa preliminar 
do processo de integração, o bloco mostra-se imperfeito: carros, açúcar e autopeças ainda pagam tarifas 
para circular entre os Estados membros. 

Até certo ponto, essas imperfeições são previsíveis e aceitáveis, pois "não há processo de 
integração sem conflitos, divergências, exceções e prazos alongados - salvo aqueles em que um dos 
participantes impõe, por seu poderio, as regras do jogo". 36 Entretanto, parte desse problema deve ser 
imputada ao ânimo "desintegrador" do governo argentino, que, somado à propensão do Itamaraty a fazer 
concessões, deixa a indústria brasileira à mercê dos humores de Buenos Aires. 

Para dimensionar o problema da insegurança jurídica no bloco, basta recordar que na supracitada 
reunião o Ministro da Indústria e Comércio confirmou a existência de 1.600 medidas aprovadas pelos 
órgãos do Mercosul que ainda não foram internalizadas pelos quatro países membros. 37 Convém notar 
ainda que, dentre os membros do Mercosul, a Argentina se mostra menos propensa a circunscrever a 
resolução dos conflitos intra-bloco aos mecanismos acordados no âmbito deste último: em janeiro de 
2007, Kirchner abriu um painel contra o Brasil na OMC visando remover as medidas antidumping 
aplicadas contra resinas Pet. É o terceiro conflito bilateral que chega à OMC. Nas duas ocasiões 
anteriores, o acusador era o Itamaraty, mas em ambos os casos o contencioso passou pelo Tribunal 
Arbitrai do Mercosul antes de chegar ao foro multilateral, ao passo que o processo aberto por Buenos 
Aires atropelou as instâncias regionais. Ora, o Protocolo de Olivos, subscrito pelos Estados membros em 
2002, destinou-se precipuamente a aprimorar o sistema de solução de controvérsias do Mercosul ao 
instituir o Tribunal Permanente de Revisão, competente para modificar os laudos prolatados em primeira 
instância pelos Tribunais Arbitrais ad hoc previstos no Protocolo de Brasília (1991) para equacionar os 
conflitos no bloco. Ao levar a disputa para a OMC, a Argentina compromete a credibilidade do sistema 
regional de solução de controvérsias. 


35 Também acordou-se criar o FOCEM (Fundo para Convergência Estrutural do Mercosul), que, com uma verba de US$ 100 
milhões fornecidos por Brasil e Argentina, ficará à disposição do Paraguai e do Uruguai para investimentos em infra-estrutura 
e competitividade. E ainda visando reduzir a insatisfação dos vizinhos menores, o Brasil lançou o PSCI - Programa de 
Substituição Competitiva de Importações, dispondo-se a mapear e adquirir na América do Sul produtos atualmente 
importados de outras regiões (Tribuna da Imprensa, 16 de dezembro de 2004, p. 11: "Brasil quer ampliar importações"). 

36 Folha de São Paulo, 18 de dezembro de 2004, p. A-2: "O papel do Mercosul" (Editorial). 

37 BUSTAMANTE, Maria Teresa. Desconstruindo o Mercosul. Revista de Economia e Relações Internacionais, vol. 4, n° 
7, julho/2005, p. 6. 
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A erosão das instituições tem repercutido inclusive sobre a coesão do bloco nos foros 
internacionais. Examinados os padrões de votação na Assembléia Geral ONU, nota-se que em 1991- 
1996 os quatro membros só sufragaram em uníssono em 49% dos 509 debates do período. Esse 
percentual subiu para 75% em 1997-2002, quando o afinamento do grupo sul-americano foi posto à 
prova em 336 ocasiões, evolução que pode ser creditada à Decisão n° 13/96 do CMC (Conselho de 
Mercado Comum), que recomendava a coordenação das políticas e a atuação conjunta nos foros 
internacionais, sobretudo na OMC, na ONU e na ALADI. Todavia, constata-se que nas 220 votações da 
Assembléia Geral realizadas em 2003-2005, os quatro Estados da união aduaneira só marcharam 
perfilados em 69% dos escrutínios. 38 

A constatação desses reveses e descompassos não deve levar à conclusão de que abandonar o 
Mercosul seria uma solução, pois isso permitiria aos países platinos voltarem a sobretaxar os produtos 
do Brasil e vice-versa, causando perdas comerciais consideráveis. 39 Rebaixar o Mercosul de união 
aduaneira para zona de livre comércio - idéia por vezes aventada como forma de desatar as mãos do 
Itamaraty para negociar acordos bilaterais com os "mercados que realmente contam" - também não 
solucionaria os problemas econômicos da relação Brasil-Argentina, pois: (1) as resistências a um acordo 
comercial profundo com os EUA e a UE são muito mais intensas no Brasil do que na Argentina e demais 
países do bloco; e (2) converter o Mercosul numa zona de livre comércio não soluciona o maior 
contencioso econômico do Planalto com a Casa Rosada, relacionado exatamente ao livre comércio - 
prejudicado quando esta última adota medidas protecionistas unilaterais. O Mercosul já possui uma 
estrutura institucional bastante densa e, em vez de criar novas ramificações, seria mais produtivo 
trabalhar para dar efetividade às secretarias, comitês e conselhos já existentes no organograma do bloco, 
bem como internalizar as regras cuja ratificação continua pendente. 

1.4 - INSATISFAÇÃO DOS SÓCIOS MENORES E INFLUÊNCIA DE POTÊNCIAS EXTRA- 
REGIONAIS 

As disputas comerciais Brasil-Argentina obscurecem dois problemas comuns a ambos que vêm 
se agravando nos últimos anos: a insatisfação dos sócios menores do Mercosul e a presença econômica 
- e até militar - de potências extra-regionais na Bacia do Prata. 


38 COUTINHO, Marcelo, HOFFMANN, Andréa Ribeiro & KFURI, Regina. Raio-X da integração regional. Observatório 
Político Sul-Americano, Estudos e Cenários, Maio/2007, pp. 29-35. 

39 GIAMBIAGI, Fabio & BARENBOIM, Igor. Mercosul: por uma nova estratégia brasileira. Revista do BNDES, vol. 12, 
n° 24, dezembro/2005, pp. 80-81. 
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No caso do Paraguai, em 2005 Assunção acertou com Washington a realização de exercícios 
militares conjuntos durante 18 meses prorrogáveis na guarnição de Mariscai Estigarribia, cuja pista de 
pouso comporta bombardeiros de porte como B-52 e C-5 - iniciativa que logo gerou rumores sobre o 
possível estabelecimento de uma base americana no local. Segundo Vice-Presidente Luis Castiglioni, o 
interesse da Casa Branca na parceria reside em "irradiar um processo de estabilização regional a partir 
do Paraguai", ao passo que o interesse deste último consiste em "firmar com os EUA acordos comerciais 
parecidos com os assinados pelo Chile e por países caribenhos". 40 Parece pouco importar ao governo 
guarani que a Resolução n° 32/2000 do CMC vede aos Estados membros a assinatura de acordos 
comerciais em separado com países extra-bloco. Situação análoga se repete no Uruguai, que iniciou 
tratativas para fechar um acordo comercial com os EUA, porque "o Mercosul, como está, não serve aos 
países pequenos", segundo o Presidente Tabaré Vázquez. 41 Acossado pela crise que dobrou o número de 
pobres em 1999-2003, Vásquez alega que "não pode ficar de mãos atadas", pois precisa "conquistar 
novos mercados e aumentar as exportações para buscar dólares e melhorar a vida do povo". 42 Coerente 
com esta linha, o país assinou um Acordo Marco de Comércio e Investimentos com os norte-americanos 
em 25 de janeiro de 2007. O documento prevê a constituição de um grupo de trabalho EUA-Uruguai 
encarregado de discutir os termos do ajuste final. 

Em linhas gerais, o Brasil tem se empenhado mais do que a Argentina para conter a fragmentação 
do bloco, pois enquanto a Casa Rosada mantém a "guerra das papeleiras" com o Uruguai e deve levar o 
litígio para a Corte de Haia - ignorando sentença prolatada pelo Tribunal Arbitrai do Mercosul -, o Brasil 
apressou-se em esfriar o ânimo "desintegracionista" dos sócios menores. Ao Uruguai, o Planalto ofereceu 
financiamento do BNDES para a compra de quatro aviões da Embraer, além de um projeto de estação 
de bombeamento de água potável. 43 Um mês depois, o então Ministro Luiz Fernando Fulan levou a 
Montevidéu uma comitiva de empresários: a Petrobrás fechou acordo com a Ancap para construir uma 
refinaria e a Camargo Corrêa investirá US$ 130 milhões numa fábrica de cimento em Paysandú. Ao 
Paraguai foi concedida a flexibilização das regras de origem - ampliando o leque de produtos 
beneficiados pelo livre comércio regional - e a correção do indexador da dívida de Itaipu. 44 Apaziguado 
pelas concessões brasileiras, o Presidente Vázquez assegurou que o conteúdo do ajuste EUA-Uruguai 
será compatível com as normas do Mercosul, ao passo que seu colega paraguaio conserva-se reticente. 45 


40 Folha de São Paulo, 22 de agosto de 2005, p. A-17: "Vice paraguaio diz que EUA buscam parceria estratégica em 
Assunção". 

41 Estado de São Paulo, 5 de maio de 2006, p. B-13: "Uruguai quer ampliar comércio com EUA sem sair do Mercosul". 

42 Estado de São Paulo, 15 de dezembro de 2004, p. B-4: "Uruguai quer negociar com países de fora do bloco". 

43 Estado de São Paulo, 26 de fevereiro de 2007, p. A-5: "Pacote de Lula tenta acalmar Uruguai". 

44 Valor Econômico, 22 de janeiro de 2007, p. A-2: "Mercosul fica estagnado e países partem para negociações bilaterais". 

45 Folha de São Paulo, 27 de fevereiro de 2007, p. A-4: "Brasil ajuda Uruguai, que promete respeitar Mercosul". 



12 


Na verdade, o empenho para contrabalançar o avanço comercial norte-americano na região se 
deve mais a razões geopolíticas do que econômicas, pois afigura-se diminuta a importância dos mercados 
paraguaio e uruguaio para as nossas exportações. Trata-se, sim, de evitar que a redução da importância 
do mercado brasileiro para os vizinhos redunde em perda de influência política, reduzindo a capacidade 
do Brasil de conformar em proveito próprio a conduta dos governos situados no perímetro das fronteiras 
nacionais. Em termos econômicos amplos, a corrida dos EUA e do Mercosul por acordos bilaterais na 
América Latina está associada ao fracasso das negociações da ALCA, durante as quais a coesão do bloco 
foi mantida graças à percepção argentino-brasileira de que aceitar a proposta de Washington equivaleria 
a restringir a autonomia dos Estados para implementar políticas industriais pró-ativas, 46 sobretudo no 
tocante à regulamentação de investimentos estrangeiros e compras governamentais. 47 

Sepultadas as negociações hemisféricas, a Casa Branca empenha-se em firmar TLCs com os 
países ibero-americanos. O acordo com o Chile já está em vigor, enquanto os subscritos pela Colômbia 
e pelo Peru carecem de ratificação no Capitólio. Percebendo suas exportações como ameaçadas pelas 
preferências outorgadas aos produtos norte-americanos, o Brasil movimentou-se para firmar ajustes 
semelhantes com os países da região, visando obter nos mercados vizinhos vantagens não inferiores às 
obtidas pela Casa Branca nos TLCs. Sem essa mobilização, "corremos o risco de as empresas americanas 
deslocarem as brasileiras, sobretudo os produtos industriais", segundo o Embaixador Rubens Barbosa, 
Presidente do Conselho de Comércio Exterior da FIESP. 48 É dessa perspectiva que deve ser vista a 
incorporação das nações andinas ao Mercosul, bem como o adensamento da malha viária que liga o 
Brasil aos países vizinhos - enquanto aproveitamento das condições que a Geografia dá a conhecer em 
favor de uma logística competitiva para as exportações nacionais. 49 Também é desta ótica que deve ser 
entendido o alerta da FIESP para a "erosão das preferências comerciais do Brasil na América Latina". 50 

Por enquanto, os números são favoráveis: de 2002 a 2005, as vendas do Brasil à América do Sul 
cresceram 183%, contra um incremento de 65% das vendas norte-americanas à região no mesmo 
quadriénio. 5 1 Todavia, uma pesquisa da CNI demonstra que o Brasil não consegue as mesmas concessões 
que os EUA obtêm na região. Em abril de 2006, o Peru isentou de tarifas mais de 5.000 produtos norte- 
americanos, enquanto um acordo semelhante firmado com o Brasil só franqueia livre acesso a 605 itens. 52 


46 Folha de São Paulo, 15 de fevereiro de 2004, p. B-9: "Ceder na ALCA é hipotecar o futuro, diz Amorim". 

47 MEZA, Raúl Bernal. Multilateralismo e unilateralismo na política mundial: América Latina frente à ordem mundial 
em transição. Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 48, n° 1, janeiro -junho/2005, pp. 17-18. 

48 Correio Braziliense, 4 de abril de 2006, p. 22: "Na mira do Tio Sam". 

49 Comércio da Franca, 16 de outubro de 2005, p. B-8: "Multinacionais verde-amarelo" (artigo de Eduardo Lucas de 
Vasconcelos Cruz). 

50 Jornal do Commercio, 2 de novembro de 2004, p. A-4: "Acordos dos EUA na América Latina prejudicam o Brasil". 

51 Valor Econômico, 23 de novembro de 2006, p. A-14: "Mesmo sem acordos. Brasil ganha dos EUA na América do Sul". 

52 Revista Indústria Brasileira, n° 68, outubro/2006, pp. 24-25: "A prosperidade mora ao lado". 
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Dificuldades para uma negociação conjunta levaram Brasil e Argentina a negociar separadamente as 
desgravações tarifárias nos acordos com o Peru e o restante da CAN em 2003. 53 E conquanto haja 
consenso entre o Planalto e a Casa Rosada no esforço para reverter a erosão das preferências comerciais 
frente aos EUA, o mesmo não se aplica ao avanço da China na região, para o qual os portenhos 
tardiamente atentaram. 

As medidas protecionistas adotadas por Kirchner contra o Brasil não redundaram em favor da 
indústria local, como seria de se supor, mas produziram significativo desvio de comércio em favor da 
China, que no quadriénio 2003-2006 conseguiu bater o Brasil como fornecedor de impressoras laser, 
aspiradores, fomos industriais de cerâmica, rádios, TVs e arame, assim como deslocou do mercado 
argentino parcela significativa das exportações brasileiras de eletrônicos, bens de capital, calçados, 
produtos fármacos, plásticos e brinquedos. O Brasil conserva a posição de maior fornecedor da 
Argentina, com 34% das importações totais, contra 9,2% da China, mas esta caminha para desbancá-lo 
do podium: desde 2002, as vendas do País ao vizinho platino cresceram à média anual de 49%, enquanto 
as exportações da nação asiática para o mesmo mercado cresceram à média de 77% ao ano. 54 


Classificação da China no Comércio dos Paises Sul-Americanos 

2005 



Exportações 




Importações 



País 

Valor 

US$ milhões 

Posição 

Participação 

% 

País 

Valor 

US$ milhões 

Posição 

Participação 

% 

Brasil 

6.833,67 

3 o 

5,8 

Brasil 

5.888,59 

4° 

7,3 

Chile 

4.389,87 

3 o 

11,1 

Chile 

2.535,07 

4° 

7,8 

Argentina 

3.154,29 

4 o 

7,9 

Argentina 

2.237,12 

3° 

7,8 

Peru 

1.867,89 

2 o 

10,8 

Colômbia 

1.616,82 

3° 

7,6 

Rep. Boi. Venezuela 

1.005,66 

5 o 

1,6 

Peru 

1.120,57 

2° 

8,5 

Colômbia 

236.69 

17° 

1,1 

Venezuela 

889,04 

6° 

3,7 

Uruguai 

119,59 

7° 

3,5 

Paraguai 

734,18 

2° 

20,5 

Paraguai 

69,64 

5° 

4,1 

Equador 

514,14 

5° 

5,2 

Equador 

38,81 

29° 

0,3 

Uruguai 

242,29 

6° 

6,2 

Bolívia 

28,49 

9° 

1,3 

Bolívia 

136,02 

10° 

5,8 


Fonte; Direction of Trade Statistics 


Em termos mais amplos, a maré chinesa que empurra o Brasil para fora de seu 2 o maior mercado 
constitui apenas a ponta do iceberg, pois há anos a Nação Han vem suplantando o País como fornecedor 
de manufaturados da América Latina, região que absorve 40% das nossas exportações industriais. Em 
1990, os chineses respondiam por fatia ínfima das importações industriais da região: 0,7%. Nos 15 anos 
seguintes, avançaram para 7,8%. O Brasil também cresceu em participação, mas foi ultrapassado, já que 
sua velocidade não se compara à da rival asiática: passou de 5,3% para 6,5% no mesmo período. 55 


53 PEREIRA, Lia Valls. Os acordos comerciais Sul-Sul firmados pelo Mercosul: uma avaliação pela ótica brasileira. 

Revista Brasileira de Comércio Exterior, n° 86, janeiro-março/2006, p. 2. 

54 Folha de São Paulo, 10 de fevereiro de 2007, p. B-l 1: "China tira espaço de bens do Brasil no mercado argentino". 

55 Valor Econômico, 7 de agosto de 2006, p. A-4: "China já supera Brasil como maior fornecedor de manufaturados na 
América Latina". 
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Tendo incorrido no mesmo equívoco do Brasil ao reconhecer a China como economia de 
mercado em 2004, apenas em 2007 Kirchner percebeu que não é a "invasão de produtos brasileiros" que 
prejudica o desenvolvimento argentino e lançou um pacote de restrições contra diversos itens chineses 
- têxteis, calçados, eletrônicos, bicicletas, relógios, ferramentas, etc. Ironicamente, somente agora o 
Brasil competirá em pé de igualdade com os asiáticos no mercado argentino. O pacote poderá ensejar a 
recuperação das posições brasileiras na nação vizinha, mas não elimina a possibilidade de novas medidas 
contra o País. O Secretário de Indústria e Comércio da Argentina, Miguel Peirano, identifica o Brasil e 
a China como as maiores ameaças ao crescimento industrial argentino: "Todos os outros problemas a 
gente pode resolver, mas com esses aí... Eles têm uma estratégia comercial muito agressiva, subsídios 
fortes de todo tipo. É preciso vigiá-los com muita atenção". 56 Se esta visão for comum ao restante da 
cúpula do governo, então a Casa Rosada está equiparando o tratamento dado a um país membro do 
Mercosul, suposto "parceiro estratégico", àquele dispensado a uma potência extra-regional. Além disso, 
as críticas acima são absolutamente improcedentes, posto que já ocorreu significativa melhora no perfil 
das vendas argentinas: em 2003, os manufaturados perfaziam 46% dos produtos exportados ao Brasil 
pela nação platina, percentual que cresceu até atingir 80% em fins de 2006. 

2 - PROBLEMAS POLÍTICO-ESTRATÉGICOS 

2.1 - LIDERANÇA REGIONAL E CONSELHO DE SEGURANÇA DA ONU: 

A condução da política externa brasileira em relação à América do Sul está intimamente 
associada ao propósito de conquistar um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU, pois a 
reforma desta instituição destina-se a dotá-la de maior representatividade. Inevitavelmente, não raro as 
nações vizinhas interpretam as iniciativas integracionistas do País como um artifício para costurar apoios 
que o habilitem a "representar" a região no CS/ONU. A Argentina se opõe à candidatura do Brasil, seja 
porque se julga apta a ocupar a mesma posição, seja porque considera que "o precário equilíbrio na região 
não se consolidará com o Brasil de forma permanente no Conselho de Segurança", que redundaria "num 
apadrinhamento da América do Sul pelo Brasil", nas palavras do Chanceler Rafael Bielsa. 57 

Numa perspectiva mais ampla, a disputa bilateral por uma vaga no Conselho insere-se num 
contexto de oposição argentina ao papel almejado pelo Brasil na América do Sul. Emblemático desta 
situação foi o desconforto com que Buenos Aires apreciou a conduta do Brasil frente à crise institucional 


56 Estado de São Paulo, 24 de abril de 2007, p. B-7: "Chineses batem brasileiros em vendas na Argentina". 

57 Estado de São Paulo, 27 de julho de 2005, p. A-13: "Argentina e México se aliam contra Brasil no Conselho de Segurança". 
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equatoriana de 2005, pois enquanto o Itamaraty tencionava gerenciá-la nos limites da Comunidade Sul- 
Americana (CASA), a Argentina encaminhou-a ao âmbito da OEA, em clara manobra de esvaziamento 
da iniciativa encetada pelo Chanceler Celso Amorim. 58 Essa ofensiva intensificou-se nas críticas de 
Kirchner à suposta voracidade do Itamaraty em eleger brasileiros para cargos de chefia nos órgãos 
multilaterais: "Se há um lugar na OMC, o Brasil o quer. Se há um lugar na ONU, o Brasil o quer. Se há 
um lugar na FAO, o Brasil o quer. Até o Papa eles quiseram eleger". 59 Diante das invectivas portenhas, 
o Planalto se divide: o Secretário-Geral do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães, surge como o 
principal porta-voz da política de apaziguamento, ao passo que o então Ministro do Desenvolvimento da 
Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, postulava que o Brasil deveria "reagir à altura". 60 

A hostilidade de Buenos Aires ao protagonismo brasileiro tende a ser acentuada pelos critérios 
decisórios do Presidente Kirchner, que se mostra pouco afeito a assuntos internacionais e subordina as 
ações de política externa a objetivos eleitorais, segundo Jorge Castro, Diretor do Instituto de 
Planejamento Estratégico. 61 Num diagnóstico similar, Juan Tokiatlian sentencia que no governo 
Kirchner há uma primazia das condições de política interna para fazer política exterior, ao que se soma 
a forte interferência pessoal do Chefe de Estado. 62 Essa postura redunda no desperdício do potencial 
oferecido por uma parceria sólida e duradoura no gerenciamento dos problemas econômicos e 
estratégicos da região, pois "el peso de Argentina y Brasil en el contexto dei Mercosur y dei espacio 
sudamericano confiere a la relación bilateral entre ambos os países una influencia significativa en la 
evolución dei sistema subregional y las perspectivas de la integración en América dei Sur". 63 

Todavia, não se deve debitar tão somente ao orgulho portenho a responsabilidade pelas disputas 
bilaterais. Ao proclamar a liderança da América do Sul como objetivo explícito da sua política externa, 
o Planalto despertou antigos receios não apenas da Argentina - mais sensível a esse tema -, mas dos 
outros vizinhos, que não raro expressam sua recusa à tutela brasileira marcando posições distintas nos 
foros multilaterais e impondo reveses constrangedores ao Itamaraty. Como exemplo basta mencionar o 
naufrágio da candidatura do economista João Sayad à presidência BID, que não recebeu apoio do 
Paraguai, do Uruguai e nem dos países caribenhos. Resultado idêntico tiveram as gestões do Brasil para 
alçar ao posto de Diretor da OMC o Embaixador Luiz Felipe Seixas Corrêa, que recebeu apenas o voto 


58 Estado de São Paulo, 25 de abril de 2005, p. A-l 1: "Kirchner se irrita com decisões do Brasil". 

59 Jornal do Brasil, 3 de maio de 2005, p. A-7: "Ambição do Brasil irrita argentinos". 

60 Folha de São Paulo, 3 de maio de 2005, p. A-6: "Brasil opta por 'boa vizinhança' e evita embate com Argentina". 

61 Valor Econômico, 10 de abril de 2007, p. A-10: "Kirchner privilegia Chávez e isola a Argentina do mundo". 

62 TOKATLIAN, Juan Gabriel. Hacia una nueva estratégia internacional. Buenos Aires: Grupo Editorial Norma, 2004, 
pp. 27-29. 

63 FERRER, Aldo. América do Sul e articulação Mercosul-CAN . In: A organização do espaço sul-americano: seu 
significado político e econômico - Vol. II. Brasília: IRBr/IPEA/IPES, 2000, p. 205. 
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do Panamá dentre os Estados latino-americanos. 64 Em linhas gerais, a atuação do gigante lusófono 
provoca previsões ambíguas, pois "há uma expectativa difusa em alguns países de uma contribuição 
brasileira aos desafios e carências regionais, combinada com um temor também difuso em relação à 
eventual ambição brasileira de hegemonia regional". 65 

As aspirações do Brasil esbarram em uma conjuntura bastante adversa. A expansão das 
multinacionais brasileiras na América do Sul relaciona-se à busca de acesso estável a mercados, à defesa 
contra a apreciação do Real, à exploração de recursos naturais e ao aproveitamento de preferências 
comerciais negociadas por países sul-americanos com os EUA. Tal fenômeno ocorre justamente quando 
aumenta o risco político em algumas das nações vizinhas e, portanto, cresce a preocupação com a 
proteção desses investimentos. Segundo Faria, "a ascensão de governos de esquerda e centro-esquerda 
não contribui necessariamente para a valorização da identidade sul-americana dos distintos países, pois 
as assimetrias estruturais e o nacionalismo econômico têm gerado uma certa introversão e 
protecionismo". 66 Em termos mais claros, a nacionalização dos hidrocarbonetos na Bolívia, a 
subordinação da política externa a objetivos eleitorais na Argentina e a velada corrida armamentista nos 
Andes trazem novos desafios para o Brasil, pois vão na contramão da desejada estabilidade regional. A 
rivalidade militar Bogotá-Caracas afeta a capacidade de dissuasão do Brasil e o obriga a traçar cenários 
sobre como preservar sua neutralidade - ou engajar-se - no caso de conflagrações. Isto posto, convém 
avaliar como a Argentina se posiciona diante deste quadro de instabilidade e sua possível evolução, com 
inevitáveis repercussões sobre a segurança nacional. 

2.2 - A RELAÇÃO BRASIL-ARGENTINA E O EIXO VENEZUELA-BOLÍVIA 

A postura da Argentina frente à conduta estratégica da Venezuela e da Bolívia determinará 
decisivamente o equilíbrio de poder na América do Sul e, por conseguinte, terá de ser levada em conta 
pelo Brasil na elaboração de sua Política de Defesa, tendo em vista os possíveis desdobramentos que os 
indícios até agora colhidos permitem entrever. 

No tocante à Bolívia, os gasodutos dela provenientes alimentam tanto o parque industrial 
brasileiro como o argentino. Para dimensionar os interesses em jogo, basta recordar que o gasoduto 
Brasil-Bolívia é o maior projeto de infra-estrutura implantado na América do Sul nos últimos anos. 


64 FARIA, Carlos Aurélio Pimenta. A política sul-americana do Brasil: razões e percalços do institucionalismo da 
semiperiferia. Observatório Político Sul-Americano, Análise de Conjuntura n° 4, abril/2007, p. 8. 

65 LIMA, Maria Regina Soares, VEIGA, Pedro da Motta & RIOS, Sandra Polônia (Org.). O Brasil na América do Sul. São 
Paulo: CEBRI, 2007, p. 6. 

66 FARIA, Carlos Aurélio Pimenta. A política sul-americana do Brasil: razões e percalços do institucionalismo da 
semiperiferia. Observatório Político Sul-Americano, Análise de Conjuntura n° 4, abril/2007, p. 8. 
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Resultado de um investimento de US$ 2,5 bilhões, percorre 3.150 km e através dele são importados 
diariamente 26 MMC 67 (50% do consumo nacional). A filial da Petrobrás na Bolívia é a principal 
responsável pela operação do gasoduto, o que a elevou à condição de maior empresa daquele país, 
respondendo por 15% do PIB e 20% da arrecadação tributária. No caso da Argentina, esta importa 
diariamente da Bolívia 7,7 MMC através de outro gasoduto binacional. 
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Em virtude do reaquecimento da economia argentina e do conseqüente aumento da demanda 
(cabendo observar que o GN compõe 49% da matriz energética portenha), os dois países assinaram, em 
19 outubro de 2006, um acordo pelo qual até 2027 a venda de gás boliviano à Argentina aumentará para 
27,7 MMC, através do Gasoduto do Nordeste, cuja construção será iniciada pelas estatais Energia 
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Argentina S.A. (Enarsa) e Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB). O acordo garantirá à 
Argentina 25% de sua demanda por gás, enquanto a Bolívia receberá um investimento de US$ 17 bilhões. 
Além disso, o ajuste prevê a construção de uma fábrica separadora de líquidos na Bolívia, como o 
primeiro passo para o processo de industrialização do gás, além de investimentos da Enarsa na 
prospecção e a exploração de novos campos. Portanto, são igualmente válidas para a Argentina as 
palavras que o Prof. Oliveiros Ferreira dirigiu ao Brasil: 


No que se refere ao Dispositivo Estratégico de Dissuasão, sua construção é 
indispensável para que o País possa de fato sentir-se em segurança. Isso porque, 
por um lado, as transformações que se estão operando nos países vizinhos 
poderão criar, a médio prazo, situações embaraçosas para a Segurança Nacional, 
e, por outro lado, porque a necessidade de manter acelerado ou mesmo constante 
o ritmo do desenvolvimento econômico e social fará com que a economia 
brasileira dependa, cada vez mais, da energia que os vizinhos na América do Sul 
nos fornecem (...). Quando se estima que perto de 20% da energia consumida terá 
de vir de países vizinhos, a situação exige medidas que escapam, sem dúvida, da 
alçada do Ministério de Minas e Energia. Se por um lado essa integração 
econômica traz sensíveis vantagens políticas, possibilitando um melhor 
entrosamento das diferentes economias, por outro coloca o Brasil na dependência 
da estabilidade política nos países vizinhos. Assim, a médio prazo, a estabilidade 
política dos países vizinhos será condição sine qua non do desenvolvimento 
econômico brasileiro e, portanto, da consecução dos objetivos permanentes da 
Nação. 68 

Esse problema ganhou contornos mais nítidos em I o de maio de 2006, quando o Exército 
boliviano ocupou as instalações da Petrobrás para dar cumprimento ao Decreto Soberano, que estatizou 
as duas refinarias da empresa e aumentou os impostos setoriais de 50% para 82%. O restante do enredo 
é conhecido: Lula e Kirchner reuniram-se com Morales e Chávez para agendar negociações. 

A fragilidade da posição brasileira foi agravada pela interferência da Venezuela, que 
disponibilizou suporte logístico ao processo de nacionalização na Bolívia, fornecendo-lhe assistência 
técnica por meio da PDVSA. 69 Sintomático dessa ingerência foi o comparecimento do caudilho ao 
encontro de emergência realizado após o Decreto Soberano, cujas partes interessadas eram apenas Brasil, 
Argentina e Bolívia. Ao convidar Chávez, o Planalto implicitamente admitiu a posição de força do 
coronel no xadrez sul-americano, tanto é que dias depois, em depoimento ao Senado, o Chanceler Celso 
Amorim "justificou" essa demonstração de fraqueza reconhecendo que "não é segredo de ninguém que 
Chávez exerce influência ou ascendência sobre o presidente boliviano num momento delicado". 70 O 


68 FERREIRA, Oliveiros. A crise da política externa: autonomia ou subordinação? Rio de Janeiro: Revan, 2001, pp. 30 e 
40. 

69 Estado de São Paulo, 5 de maio de 2006, p. B-6: "PDVSA inicia ofensiva em La Paz". 

70 AMORIM, Celso. Depoimento prestado na 9 a Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Diário do Senado Federal, n° 88, Suplemento, 1° de junho de 2006, p. 705. 
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resultado favorável a La Paz nas negociações posteriores foi facilitado pela falta de articulação entre o 
Planalto e a Casa Rosada. Em junho de 2006, a Argentina consentiu em pagar 56% a mais pelo gás 
importado da nação indígena, ao passo que o Brasil cedeu nas três frentes de negociação: (1) a Petrobrás 
foi convertida em prestadora de serviços no país vizinho e passou a desembolsar entre 50% e 82% da 
receita - variável conforme a amortização dos investimentos - na forma de tributos e repasses ao 
governo; (2) o Brasil passou a pagar mais US$ 100 milhões/ano pelo gás importado da Bolívia; (3) 
enquanto La Paz indenizou a Petrobrás em apenas US$ 112 milhões pelas refinarias expropriadas, 
causando-lhe prejuízo avaliado em US$ 80 milhões. 

Após tantas concessões, presume-se que Morales não voltará a ameaçar o Brasil e a Argentina 
com um corte no fornecimento de gás, mas a segurança energética dos dois países não depende apenas 
da vontade de La Paz. Por ocasião dos recentes distúrbios nos quais indígenas invadiram estações de 
bombeamento e interromperam o abastecimento, em fevereiro e abril deste ano, a duras penas o Exército 
Boliviano logrou controlar a situação e restabelecer o fluxo de gás em direção ao Brasil e à Argentina. 
Ora, se as forças policiais e militares da nação andina mal conseguem conter rebeliões de intensidade 
moderada, tampouco serão capazes de fazê-lo numa guerra civil, cenário que começa a se esboçar no 
horizonte desde a abertura da Assembléia Constituinte, em 6 de agosto de 2006. As propostas estão 
paralisadas pelo impasse que opõe a bancada do MAS - indígena, socialista, cocaleiro e com forte base 
eleitoral no oeste do país - ao PODEMOS - porta-voz dos quatro Departamentos que formam a chamada 
"Meia Lua" na fronteira com o Brasil, os quais abrigam 90% das reservas gaseíferas e a parcela 
majoritariamente branca da população, desejosa de maior autonomia em relação a La Paz. Alegando que 
carregam o resto do país nas costas, os representantes da Meia Lua reivindicam da Constituinte uma 
Carta Magna que institua o federalismo, havendo mesmo quem pregue abertamente a secessão, como o 
movimento Nación Camba. A tensão étnica e regionalista elevou-se a níveis inéditos em dezembro de 
2006, quando os quatro governadores dos Departamentos da Meia Lua fundaram a "Junta de 
Autonomia", qualificada como ilegal por Morales, que conclamou as Lorças Armadas a defenderem a 
unidade do país e deu a entender que mobilizará tropas para impedir que tais reivindicações degenerem 
para um movimento separatista. As suspeitas de secessão aumentaram quando a inteligência militar 
detectou fuzis roubados do Exército em poder da Nación Camba, 71 que estaria importando armas de 
Israel para armar sua milícia, estimada em 12.000 homens. 72 

Na eventualidade de uma guerra civil na Bolívia, os interesses comuns do Brasil e da Argentina 
são claros: (1) garantir a estabilidade do abastecimento energético em ambos os gasodutos binacionais; 


71 Carta Capital, ano VIII, n° 425, 27 de dezembro de 2006, p. 15: "Bombeiros latinos a postos". 

72 O Globo, 29 de abril de 2007, p. 39: "Separatistas se armam na Bolívia". 
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e (2) evitar uma possível intervenção de atores extra-regionais, seja por meio de um desembarque 
unilateral de tropas norte-americanas, seja por meio de uma força de paz aprovada pelo Conselho de 
Segurança da ONU. Ambos os objetivos seriam de difícil consecução sem algum tipo de atuação armada, 
sobretudo no caso do Planalto, que se veria obrigado a proteger a comunidade de 40 mil brasileiros 
residentes na fronteira, numa estreita faixa que abrange 11% do território boliviano e 35% da produção 
de soja (mapa a seguir). O quadro se agrava diante da postura de Chávez, que certa vez ameaçou enviar 
tropas em auxílio de Morales no caso de um "levante reacionário", posição juridicamente respaldada 
pelo Pacto Militai' Bolívia-Venezuela, que prevê "auxílio recíproco na gestão de crises". 73 
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São bastante conhecidos os traços antiamericanos da política externa venezuelana, bem como a 
aparente eqüidistância mantida pelo Planalto diante da rivalidade Washington-Caracas. Todavia, a 
atuação de Chávez busca não apenas a minar a influência norte-americana na na América do Sul, mas 
também a influência do Brasil, substituindo-a. Determinado a exportar sua Revolução Bolivariana, 
Chávez tem empregado as cifras do petróleo para intervir nas nações vizinhas e romper o equilíbrio de 
poder na América do Sul. Auxiliou com US$ 100 mil o malogrado golpe liderado pelo Major Antauro 
Humala em janeiro de 2005 no Peru 74 e, posteriormente, ameaçou romper relações diplomáticas com 
Lima se o candidato Ollanta Humala - irmão do primeiro - perdesse as eleições presidenciais de 2006, 
ultimato que levou o governo peruano a retirar seu embaixador de Caracas. Simultaneamente, o caudilho 
dispôs-se a quitar parte da dívida de US$ 19 bilhões contraída pelo Paraguai junto ao Brasil por conta da 
Hidrelétrica de Itaipu e assinou com o Uruguai um acordo de abastecimento petrolífero vigente até 


73 Estado de São Paulo, 9 de outubro de 2006, p. A-10: "Parlamento chileno debaterá acordo militar Evo-Chávez". 

74 Segundo informes esparsos, a ponte entre Humala e Chávez foi feita pelo Capitão R-l Eloy Villacrez Riquelme. 
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2030. 75 Com a Colômbia enfrentou sucessivos atritos em razão de seu mal disfarçado apoio logístico às 
FARC. Ora, considerando: (1) que as FARC abastecem o mercado nacional de cocaína; e (2) que choques 
armados entre o Exército Brasileiro e a narco-guerrilha têm ocorrido na fronteira desde 1991; não é 
difícil concluir que o suporte de Chávez a esse grupo terrorista é frontalmente incompatível com a 
segurança do nosso País. 

Nos países sul-americanos que ainda não se tomaram satélites ostensivos de Caracas, Chávez 
vem atuado para criar laços de dependência com base no fornecimento de petróleo a preços subsidiados, 
empréstimos, investimentos da PDVSA e financiamento a projetos assistencialistas de todo tipo, em 
iniciativas que somam US$ 37 bilhões. Com a Argentina, em particular, consolidou uma relação especial 
que passa pela compra de títulos da dívida pública. 

Não tardou para que surgissem discussões sobre a admissão da Venezuela no Mercosul. Segundo 
o Subsecretário de Integração da Chancelaria argentina, o acolhimento de Chávez no bloco ajudaria a 
solucionar a crise energética de seu país. 76 Assim, em 8 de dezembro de 2005, a Venezuela foi admitida 
na união aduaneira como "membro pleno em processo de adesão", mas seu ingresso continua pendente 
de ratificação no Congresso em razão das objeções da CNI - Confederação Nacional da Indústria. 77 
Também pesam contra a candidatura de Caracas as feições ditatoriais do regime chavista, incompatíveis 
com o Protocolo de Ushuaia, que proíbe a participação de governos autoritários no Mercosul. 

Embora em público o Planalto insista que "Chávez não é um perigo para a região", 78 é notório o 
avanço subversivo na América do Sul, onde a balança tem pendido para o lado de Caracas na Bolívia, 
no Equador e na Argentina, esta última empenhada em contrabalançar a preponderância brasileira no 
bloco e obter fontes seguras de energia, donde seu apoio ao projetado Gasoduto do Sul, que partindo da 
Venezuela, cortaria o Brasil de ponta a ponta até chegar à Argentina, ao custo de US$ 20 bilhões. 
Emblemáticas dessa parceria foram as pressões de Kirchner e Chávez para que a Shell vendesse à 
PDVSA sua rede de postos na Argentina em 2005, proposta logo recusada pela multinacional anglo- 
holandesa, a quem a Casa Rosada acusa de violar a Lei de Abastecimento. 

Paralelamente, Chávez tem investido vultosos recursos na modernização de suas Forças 
Armadas, a ponto de ser considerado por militares brasileiros um "elemento desestabilizador da 
região". 79 Em novembro de 2005, comprou unidades aeronavais da Espanha no valor de US$ 2,2 bilhões, 
além de US$ 1 bilhão em radares e mísseis chineses. A Força Aérea recebeu 24 supersônicos Sukhoi-30 
(de um lote de 50) negociados com a Rússia, junto à qual Caracas firmou acordo militar para o 

75 Valor Econômico, 11 de agosto de 2005, p. A-9: "Venezuela garante petróleo no longo prazo ao Uruguai". 

76 Folha de São Paulo, 9 de dezembro de 2005, p. B-12: "Venezuela no Mercosul causa divergência". 

77 Valor Econômico, 27 de junho de 2007, p. A-3: "CNI pede ao Congresso que tire Venezuela do Mercosul". 

78 Folha de São Paulo, 5 de junho de 2007, p. A-17: "Chávez não é perigo para a região, diz Lula". 

79 Correio Braziliense, 14 de maio de 2006, p. A-10: "Mudança de estratégia". 



22 


fornecimento de equipamentos no valor de US$ 5,5 bilhões. O caça Su-30, um avançado jato de 
interceptação e bombardeio, é capaz de voar a 2.500 km/h levando 8 toneladas de carga ofensiva - 
mísseis e bombas inteligentes - com autonomia de 3.000 km, de modo que, partindo de Caracas, pode 
atingir qualquer alvo na região. Os itens mais recentes do pacote incluem 100 mil fuzis AK-103 por US$ 
54 milhões. Na área naval, o plano envolve a aquisição ou revitalização de 138 navios de diversos tipos 
e a compra de três submarinos médios. Para o Exército, o Ministério da Defesa avalia os blindados russos 
BTR-90, 8x8, anfíbios. Cada unidade roda a 100 km/h e leva um canhão 30mm. O projeto é formar uma 
frota de 800 tanques para equipar esquadrões de reconhecimento e operações especiais. Até 2012, 
Chávez planeja ampliar o efetivo das Forças Armadas de 82 mil para 500 mil soldados. 

A política de Chávez é assunto delicado no Itamaraty, havendo quem preveja que "a 
condescendência do Planalto permitirá que a Venezuela se transforme em uma potência militar regional 
pouco confiável". 80 Caracas justifica seu programa de rearmamento invocando uma possível invasão 
norte-americana, mas o tipo de equipamento adquirido revela que a Colômbia, não os EUA, está na sua 
alça de mira. O suporte logístico dado por Chávez às FARC provocou diversas crises, a mais grave em 
dezembro de 2004, quando o serviço secreto colombiano capturou um líder das FARC em Caracas, 81 o 
que levou a Venezuela a romper relações diplomáticas com o país vizinho alegando que a operação 
violara sua soberania. A crise foi superada no mês seguinte com a mediação do Brasil, mas a corrida 
militar prossegue: em 27 de fevereiro deste ano, a Colômbia inaugurou seu programa de rearmamento 
com um pacote de US$ 3,6 bilhões. 

Considerando tudo quanto até aqui se expôs, algumas indagações tomam-se inadiáveis: caso a 
rivalidade Colômbia-Venezuela evolua para um confronto armado, situação que possivelmente atrairia 
a intervenção dos EUA em favor de sua aliada, como preservar a neutralidade do País? Em tal cenário 
decerto conviria ao Brasil evitar o desgaste de envolver-se no conflito, posto que o desembarque de 
tropas americanas bastaria para liquidar a ditadura chavista. Todavia, manter-se fora da guerra exigiria 
enorme habilidade diplomática, respaldada por adequada capacidade de dissuasão: o Brasil já sofre 
pressões de Washington para ceder acesso às bases aéreas em Boa Vista (RR), Porto Velho (AC) e 
Manaus (AM), 82 mas, no sentido inverso, seria pressionado pela Bolívia com o corte de gás para se 
perfilar a Caracas. Num cenário distinto, em caso de omissão norte-americana - motivada por 
dificuldades no Iraque, oposição do Capitólio, etc. -, que tipo de auxílio conviria fornecer a Bogotá? 
Aliança militar ostensiva ou neutralidade oficial acompanhada de velada ajuda econômica e material? 


80 Estado de São Paulo, 24 de junho de 2006, p. A-20: "País recebe alerta dos EUA sobre política de Chávez". 

81 Rodrigo Granda, porta-voz internacional das FARC, foi seguido e capturado após palestrar no II Congresso Bolivariano 
dos Povos, realizado em Caracas nos dias 8 e 9 de dezembro de 2004. 

82 Estado de São Paulo, 11 de março de 2007, p. A-12: "Agenda paralela inclui cooperação na área de Defesa". 
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Este cenário imporia ao Brasil os custos de envolvimento no conflito, mas incorpora a vantagem de 
neutralização do regime chavista sem os inconvenientes da intervenção dos EUA região. Além dos 
cenários esboçados acima, a eclosão de um confronto com o regime chavista também pode ocorrer no 
quadro de um incidente fronteiriço. Em setembro deste ano, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados enviou requerimentos ao Itamaraty e ao Ministério da Defesa para 
que esclareçam denúncias sobre incursões que forças militares da Venezuela têm realizado em terras 
indígenas de Roraima. 83 

Das hipóteses arroladas emerge uma indagação: como se portaria a Argentina diante de cada um 
dos cenários acima? Pode-se antever, com razoável margem de acerto, que Buenos Aires optaria pela 
neutralidade. A "relação especial" que se formou entre Caracas e Buenos Aires não envolve interesses 
vitais capazes de ensejar o engajamento dos portenhos em combate, tampouco contra o Brasil ou os 
EUA, dada a assimetria de capacidade militar. Além disso, nos três cenários acima o teatro de operações 
estaria longe do território argentino e, portanto, não ameaçaria sua integridade por "transbordamento" 
do conflito. Em terceiro lugar, as jogadas de Chávez e Kirchner no xadrez regional têm objetivos 
distintos, em que pese o aprofundamento da aliança bilateral: enquanto a conduta do primeiro busca 
romper o equilíbrio de poder existente na América do Sul, a conduta do segundo é eminentemente 
defensiva e visa marcar posição perante o suposto protagonismo brasileiro na região, fazendo da parceria 
com Caracas uma manobra oportunista destinada (1) a mitigar a influência do Planalto; e (2) obter 
empréstimos e energia. Quanto a este último ponto, convém salientar que, embora cresça dependência 
financeira energética da Argentina em relação à Venezuela, a relação de dependência comercial junto ao 
Brasil conserva primazia quando as cifras são postas lado a lado. Por conseguinte, nas três hipóteses 
descritas, pode-se esperar de Buenos Aires uma posição de neutralidade, embora não de apoio. 

Em verdade, os riscos que a parceria Chávez-Kirchner comporta não residem num improvável 
alinhamento militar deste último contra o Brasil ante a consumação de uma das três hipóteses acima, 
ademais improváveis - por enquanto. O risco que se corre consiste em ver mitigados, sabotados ou 
boicotados pela Argentina os esforços do País para conter a ação desestabilizadora do ditador na região, 
na medida em que esta implicitamente questiona, solapa, deslegitima e põe em xeque a influência, o 
papel mediador e a almejada liderança do Brasil na América do Sul. Recentemente, Kirchner demonstrou 
que boicotaria e até reprovaria um eventual esforço do Planalto para isolar Chávez, afirmando ser "um 
erro absoluto postular que Argentina e Brasil têm a missão de conter a Venezuela". 84 Logo, num contexto 


83 Requerimentos n° 1001 e 1002, de 27 de setembro de 2007 (Diário da Câmara dos Deputados, ano LXII, n° 175, 28 de 
setembro de 2007, pp. 50525-50527) 

84 Agência Efe, 21 de fevereiro de 2007: "Kirchner confirma aliança de Brasil, Argentina e Venezuela". 
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de disputas, o País dificilmente poderá contar com a ajuda dos portenhos para estabilizar os Andes, salvo 
no caso de uma guerra civil boliviana, que ameaçaria os interesses vitais da Argentina. 

2.3 - TERRORISMO NA TRÍPLICE FRONTEIRA E PROTEÇÃO DO AQÜÍFERO GUARANI: 

A Tríplice Fronteira, onde confluem os limites da Argentina, Brasil e Paraguai, ganhou destaque 
após os atentados de 11 de setembro de 2001. A área abriga 800 mil habitantes e sua dinâmica gira em 
torno do comércio, principalmente entre Foz do Iguaçu e Ciudad dei Este (no Paraguai), unidas pela 
Ponte da Amizade. Por sua vez, a Ponte Tancredo Neves une Foz do Iguaçu e a cidade argentina de 
Puerto Iguazú, completando a infra-estrutura que permite o trânsito entre os três países. 

Uma das peculiaridades da área é a heterogeneidade de sua população, destacando-se a 
comunidade árabe, a maior parte da qual vivente no lado brasileiro, perfazendo quase 12.000 pessoas. 
Pode-se dizer que 90% dos muçulmanos residentes em Foz e Ciudad dei Este provêm do Líbano e têm 
parentes no Vale do Bekaa, reduto do Hezbollah. Parte da comunidade admite que envia dinheiro aos 
familiares no Oriente Médio, mas nega que essa verba destine-se a apoiar o terrorismo. Mohammed 
Nasser, um dos líderes da comunidade libanesa, admitiu à imprensa que se envia dinheiro ao Hezbollah: 

Quando somos imigrantes sabemos que não podemos esquecer de ajudar aqueles 
que ficaram no nosso país, muito menos quando esse país está em guerra (...). 
Uma vez por mês, ou quando podemos, enviamos dinheiro para a nossa gente 
(...). Alguns têm familiares que são parte do Hezbollah, mas esses não são os 
únicos que ajudam o movimento. As contribuições importantes são feitas pelas 
associações de empresários. 85 

Quanto a Ciudad dei Este, sua comunidade árabe permanente flutua entre 2.000 e 3.000 pessoas, 
mas pode chegar a 10.000 quando se acrescenta os que trabalham no seu comércio, mas residem em Foz. 
Ali funciona a mesquita Profeta Maomé, liderada pelos sheiks Mahamud Bradan e Mumir Fadei. O 
primeiro saiu em defesa do Hezbollah, assumindo implicitamente que a organização recebe apoio da 
comunidade árabe na Tríplice Fronteira: "Um grupo que luta pela sua terra não pode ser considerado 
terrorista. Pode-se dizer que os cidadãos que reagiram à ocupação inglesa de Buenos Aires, em 1849, 
eram terroristas? Foi San Martin um terrorista porque lutou pela independência do seu país?" 86 

Finalmente, das três cidades fronteiriças, Puerto Iguazú registra menor movimento econômico, 
situação que se inverte na área de segurança: após o 11 de Setembro, Buenos Aires reforçou a segurança 
no local: a Gendarmeria acrescentou 400 homens aos já existentes na área. Deve-se somar a isso os 


85 La Nación, 24 de maio de 1998: "Desde Ciudad dei Este financian al Hezbolá". 

86 Idem. 
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efetivos da Polícia Federal (que enviou um grupo de investigadores antiterroristas), da Guarda Costeira 
e da polícia da província. 

Após os atentados contra a Embaixada de Israel em Buenos Aires (1992) e a Associação Mutual 
Israelita da Argentina (1994), os três países redobraram sua atenção sobre a região. As informações 
coletadas pelas agências de inteligência e a investigação efetuada pela Corte Suprema de Justiça tiveram 
um importante papel, ajudando a reunir, em 10 de maio de 1999, indícios suficientes para atribuir a ação 
terrorista ao Hezbollah. A Justiça concluiu que o grupo Jihad Islâmica, autor confesso do ataque, fazia 
parte do Hezbollah e que seu Serviço de Segurança reconhecia Imad Moughnie como o maior 
responsável. Moughnie havia entrado na Argentina por Foz do Iguaçu em fevereiro de 1992 para 
supervisionar o ataque à embaixada. Os núcleos do Hezbollah inseridos na comunidade árabe teriam 
fornecido voluntários que colaboraram em aspectos periféricos do atentado, talvez sem conhecer 
completamente o plano. 

Segundo declarações prestadas em 1994 pelo Secretário de Inteligência da Argentina, Hugo 
Anzorreguy, a existência do Mercosul era um elemento complicador, pois a não identificação de pessoas 
que circulam pelas fronteiras dos Estados facilitou a ação de grupos extremistas. 87 As dificuldades eram 
agravadas porque qualquer operação conjunta dos três países exigia articulações entre pelo menos duas 
instâncias, como as Chancelarias e os respectivos Ministérios da Justiça. Para sanar essa deficiência, 
Argentina, Brasil e Paraguai assinaram um acordo relativo ao patrulhamento da Tríplice Fronteira. O 
documento, firmado em 18 de março de 1996, estabeleceu um Comando Tripartite para a região. 88 Nele 
o Paraguai se faz representar pela sua Polícia Nacional. A Argentina está representada por sua 
Gendarmeria Nacional, Guarda Costeira e unidades da Polícia Federal, assim como funcionários da 
Secretaria de Inteligência do Estado, o Escritório do Cônsul da Argentina em Foz do Iguaçu, a Polícia 
Aeronáutica Nacional e a Polícia da Província de Missiones. As unidades brasileiras incluem a Polícia 
Federal, o 34° Batalhão de Infantaria Motorizada do Exército, a Abin e o Escritório do Cônsul do Brasil 
em Ciudad dei Este. 89 


87 Anzorreguy expôs seu ponto de vista ao participar do seminário "A ameaça do terrorismo fundamentalista", promovido 
pela AMIA em Buenos Aires de 12 a 14 de dezembro de 1994. Ao evento também compareceu Oliver Buck Revell, ex-agente 
do FBI (Folha de São Paulo, 19 de dezembro de 1994, p. 2-8: "Mercosul favorece o terrorismo, diz Argentina"). 

88 Denominado "Acuerdo Operativo sobre la zona denominada de las Tres Fronteras" ou "Acordo Operativo sobre a Zona da 
Fronteira Tríplice", o documento foi subscrito pelos Ministros Nelson Jobim, Carlos Corach e Diógenes Martínez. Não se 
deve confundi-lo com o Acordo de Segurança e Facilidade de Trânsito, assinado no mesmo dia (Estado de São Paulo, 19 de 
março de 1996, p. A-10: "Brasil, Argentina e Paraguai reforçam fronteiras"). 

89 Segundo Ramón Osvaldo Quiroga, Comandante de Gendarmeria Nacional, o Comando Tripartido "tem como missão a 
cooperação policial sobre atividades coordenadas e o intercâmbio de informação sobre temas de interesse comum para a 
segurança regional. Seus objetivos essenciais são a adoção de medidas preventivas relacionadas aos seguintes temas de 
interesse para a segurança nacional: terrorismo, narcotráfico, tráfico de pessoas, tráfico de armas, tráfico de materiais 
nucleares, roubo-furto de automóveis e lavagem de dinheiro" (QUIROGA, Ramón Osvaldo. Política de Seguridad y Defensa 
en América dei Sur. Palestra proferida no V Encuentro Nacional de Estúdios Estratégicos, realizado em Buenos Aires, de 1 
a 3 de outubro de 2002). 
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Entre 1996 e 2005, o Comando Tripartite realizou 117 reuniões, o que denota uma colaboração 
bastante intensa. Ainda em 1996, a Decisão n° 7/96 do CMC do Mercosul instituiu a Reunião dos 
Ministros do Interior e funcionários de hierarquia equivalente - como o Ministro da Justiça do Brasil -, 
destinada a ampliar a cooperação regional nos assuntos de competência criminal. As reuniões 
decorrentes desse ajuste resultaram nos Acordos 1/98, 8/98, 11/98 e 13/99 e 15/99, que assentaram as 
bases do Sistema de Intercâmbio de Informações de Segurança do Mercosul (SISME). 90 Esses esforços 
foram complementados pelo Plano Geral de Coordenação e Cooperação Recíproca para a Segurança 
Regional, aprovado na Decisão n° 22/99 do CMC do Mercosul como fruto da VI Reunião de Ministros 
do Interior. A Decisão 13/01 do CMC, por sua vez, criou formalmente o Grupo de Trabalho 
Especializado (GTE) e o Grupo de Trabalho Permanente (GTP) sobre terrorismo, na forma de um setor 
das reuniões de Ministros do Interior, integrados por organismos policiais federais e de inteligência dos 
quatro países. Segundo estabelece o art. 9 o do Regulamento Orgânico Funcional aprovado em 2001, "o 
GTE, em correspondência ao assinalado no art. 4 o , terá como função auxiliar o GTP na implementação 
de atividades de inteligência e de operações coordenadas e simultâneas, bem como realizar a posterior 
análise e avaliação do avanço obtido nas ações de articulação previstas nos acordos vigentes e doravante 
subscritos em matéria de terrorismo". 91 Em reforço a esse arcabouço institucional, o CMC referendou, 
por meio da Decisão n° 29/02, os acordos emanados da XXII Reunião de Ministros do Interior, entre 
eles o Acordo n° 23/02, sobre "Cooperação em Operações Combinadas de Inteligência Policial sobre 
Terrorismo e Delitos Conexos". Finalmente, a eventual transferência intra-regional de terroristas 
capturados encontra respaldo no Acordo de Extradição entre os Estados do Mercosul, aprovado pela 
Decisão n° 14/98 do CMC e promulgado pelo Decreto n° 4.975, de 30 de janeiro de 2004. 

Distintamente na região andina, onde se vislumbra Hipóteses de Guerra 92 em termos 
convencionais, a Tríplice Fronteira abriga ameaças assimétricas protagonizadas por atores não-estatais, 
expressas em termos transnacionais e associadas ao crime organizado. O cenário incorpora um 
complicador extra em decorrência da atenção que a região desperta desde os atentados de 2001. O 
Pentágono cogitou atacar ativistas e patrocinadores do Hezbollah na Tríplice Fronteira dias após o 11 de 
Setembro. As ações teriam como objetivo eliminar ou prender terroristas em locais "onde eles não 


90 O SISME foi posteriormente estruturado através de sucessivos instrumentos similares até chegar ao Acordo 01/07, 
chancelado pela Decisão n° 30/07, que tornou o Sistema operacional. 

91 MARTÍNEZ, Pablo Carlos. Triple Frontera: un modelo de cooperación antiterrorista. Trabalho apresentado no 
Seminário de Segurança Transnacional e Governabilidade, realizado em Montevidéu, em 14-17 de novembro de 2005. 

92 Hipótese de Guerra é "a antevisão da possibilidade do emprego violento do Poder Nacional, como último recurso para a 
superação das pressões graves", segundo o Manual de Mobilização do Exército, instituído pela Portaria EME n° 013, de 27 
de abril de 1984. 
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esperavam ser atacados". 93 Numa postura defensiva, o Brasil sempre nega a existência de financiamento 
ao terrorismo na área, garantindo que o dinheiro que os árabes ali residentes enviam ao Oriente Médio 
vai para suas famílias, não para grupos extremistas. 94 O resultado das pressões americanas 95 foi a criação 
do Mecanismo 3 +1, em 2002, e a adesão dos três países ao programa TTU, 96 em 2006. O primeiro 
evento merece comentário à parte. 

A proposta de instituir o Mecanismo 3 + 1 foi formalizada em 18 de outubro de 2002, quando o 
Departamento de Estado foi convidado a reunir-se uma vez por ano com autoridades do Brasil, Paraguai 
e Argentina para compartilhar e comparar relatórios de inteligência sobre a Tríplice Fronteira. Desta 
forma, as nações ibéricas transmitiriam uma mensagem de transparência, reduzindo a desconfiança de 
Washington, e ao mesmo tempo obteriam dados úteis ao trabalho do Comando Tripartite. 97 Até agora 
ocorreram cinco encontros 3 + 1, dos quais participam diplomatas, policiais federais e analistas de 
inteligência. Em todos eles, a delegação do Brasil vem sendo chefiada pelo conselheiro Marcos Vinicius 
Pinta Gama, Chefe da COCIT - Coordenação-Geral de Combate a Ilícitos Transnacionais do Itamaraty. 
A delegação norte-americana, por sua vez, costuma ser chefiada por servidores do Bureau de 


93 A operação foi sugerida num memorando redigido por Douglas Jay Feith, Subsecretário de Assuntos Políticos do 
Departamento de Defesa, em 19 de setembro de 2001, tendo como destinatário o Secretário de Defesa, Donald Rumsfeld. O 
documento é citado no relatório da CPI presidida pelo Senador Thomas Kean, constituída para investigar os atentados de 11 
de setembro (KEAN, Thomas. Final Report ofthe National Commission on Terrorist Attacks Upon the United States. 
Washington: U.S. Government Printing Office, 2004, pp. 559-560). Ao citar o memorando, o relatório não identificou quais 
seriam os "alvos na América do Sul" assinalados por Feith. Contudo, a revista Newsweek, que teve acesso à íntegra do 
documento, especificou que eram esconderijos do Hezbollah na Tríplice Fronteira (Newsweek, vol. 144, n° 6, 9 de agosto de 
2004: "Fighting Terror by Attacking ... South America?") 

94 Resenha de Política Exterior do Brasil, n° 91, julho-dezembro/2002, p. 257: "Nota sobre a alegada presença de grupos 
terroristas na região da Tríplice Fronteira". 

95 Em fins de 2001, o Embaixador Francis Xavier Taylor, Coordenador do Bureau de Contraterrorismo do Departamento de 
Estado, declarou que "na Tríplice Fronteira há membros do Hezbollah participando da falsificação de documentos, da lavagem 
de dinheiro e do contrabando" (TAYLOR, Francis Xavier. Respuestas al terrorismo. Palestra proferida no Seminário 
"Prevención dei terrorismo internacional y dei crimen organizado en la zona de la Triple Frontera", realizado em Assunção, 
em 19 de dezembro de 2001). 

96 Uma Unidade de Transparência Comercial (Trade Transparency Unit) é formada quando um país se dispõe a compartilhar 
com os EUA informações detalhadas de suas importações e exportações, mediante instalação de um software que conectará 
as suas aduanas ao serviço alfandegário e migratório dos EUA (ICE - Immigration and Customs Enforcement, que por sua 
vez está subordinado ao DHS - Department of Homeland Security). Mediante cruzamento de dados, o software detecta 
transações atípicas e fraudes, assinalando pessoas físicas e jurídicas envolvidas na lavagem de dinheiro a serviço do terrorismo 
e do narcotráfico. O programa foi concebido em 2003 por John Cassara, analista de inteligência cedido à Seção de Combate 
à Lavagem de Dinheiro do Bureau de Assuntos Narcóticos e Enquadramento Legal do Departamento de Estado dos EUA 
(U.S. Department of State’s Bureau of International Narcotics and Law Enforcement Affairs Anti-Money Laundering 
Section). A adesão do Brasil ao programa teve como base legal o Acordo Brasil-EUA de Cooperação Aduaneira, assinado 
em 20/06/2002 e promulgado pelo Decreto n° 5.410, de 06/04/2005. A adesão da Argentina foi lastreada no "Acuerdo entre 
la Republica Argentina y los Estados Unidos de America sobre asistencia mutua entre sus servicios de aduanas", assinado em 
04/12/1990 e promulgado pela Lei n° 24.332, de 01/07/1994. A adesão do Paraguai respaldou-se no "Acuerdo entre el 
Gobierno de la Republica dei Paraguay y el Gobierno de los Estados Unidos de América relativo a la asistencia mutua entre 
sus administraciones aduaneras", assinado em 19/12/2002. 

97 Resenha de Política Exterior do Brasil, n° 91, julho-dezembro/2002, pp. 292-293: "Visita à Tríplice Fronteira de 
representantes das Chancelarias da Argentina, Brasil e Paraguai". 
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Contraterrorismo do Departamento de Estado. 98 A primeira reunião foi pautada pela discussão de seis 
tópicos fundamentais: tráfico de drogas, tráfico de armas, lavagem de dinheiro, controle aduaneiro, 
imigração e financiamento de atividades potencialmente associadas ao terrorismo. 99 Ao término do 
encontro, concluiu-se pela inexistência de campos de treinamento na área, mas sobre as remessas 
bancárias manteve-se a usual suspeita, 100 depois reforçada pelo General James Hill, Comandante do U.S. 
Southern Command. 101 A segunda reunião, por sua vez, terminou com um comunicado no qual os quatro 
países convieram quanto à "ausência de provas, ou mesmo indícios, de transferências financeiras lícitas 
ou ilícitas a partir daquela região para grupos terroristas ou entidades de fachada no Oriente Médio". E 
o mais relevante: o Brasil se dispôs a compartilhar com os demais países as instalações da PF em Foz do 
Iguaçu, "com vistas ao estabelecimento de um centro regional, a partir do segundo semestre de 2004, a 
serviço da cooperação quadrilateral em matéria de segurança e de inteligência". 102 Na prática, o Centro 
Regional de Inteligência só foi ativado em dezembro de 2006. O compromisso de criá-lo foi reiterado 
no comunicado conjunto da 3 a Reunião 3 + 1, quando especificou-se que Paraguai e Argentina 
designariam oficiais de ligação para trabalhar no local, a fim de "facilitar a troca de informações sobre 
atividades ilícitas na região". 103 Não foi possível obter cópia do comunicado resultante da 4 a Reunião, 
após a qual a chefe da delegação americana clarificou que "no Grupo 3 + 1 temos uma unidade de 
inteligência financeira, com trocas de informações sobre nexos ocasionais entre contrabando e 
financiamento de atividades terroristas". 104 Foi na 5 a Reunião, a mais recente, que ficou clara a 
discrepância entre os dados coletados pelo trio Brasil-Argentina-Paraguai e os informes trazidos pelos 
EUA. Enquanto os primeiros desautorizavam quaisquer suspeitas, os relatórios americanos 
incriminavam determinadas pessoas residentes na Tríplice Fronteira. A divergência foi consignada no 


98 Joseph Cofer Black, Coordenador do Bureau, chefiou a delegação do EUA na I a Reunião 3 + 1, que começou em Buenos 
Aires, em 17 de dezembro de 2002, e foi concluída com uma visita dos americanos à Tríplice Fronteira, nos dias 18 e 19, para 
observar o funcionamento do Comando Tripartite. Posteriormente, coube a William P. Pope, Coordenador-Adjunto do Bureau 
de Contraterrorismo, a tarefa de chefiar a delegação do seu país nas duas reuniões seguintes, realizadas em Assunção, nos 
dias 3-4 de dezembro de 2003, e Washington, em 6-7 de dezembro de 2004. Para a 4 a Reunião os EUA enviaram uma comitiva 
liderada por Deborah Ann McCarthy, conselheira-sênior do Bureau de Contraterrorismo, recebida em Brasília nos dias 5-7 
de dezembro de 2005. E na 5 a Reunião a delegação americana foi chefiada por Virginia Palmer, Coordenadora-Adjunta do 
referido Bureau. O encontro ocorreu em Buenos Aires, em 4-5 de dezembro de 2006. 

99 Folha de São Paulo, 18 de dezembro de 2002, p. A-12: "EUA participam de reunião sobre segurança na Tríplice Fronteira". 

100 Jornal do Brasil, 19 de dezembro de 2002, p. A-7: "Tríplice Fronteira terá mais vigilância". 

101 Segundo o General, "narco-terrorism fuels radical Islamic groups associated with Hamas, Hizballah, al Gamaat, and others. 
These groups, operating out of the Tri-Border Area, and other locales, like Margarita Island of Venezuela, generate hundreds 
of millions of dollars through drug and arms trafficking with narco-terrorists. Simply put, direct drug sales and money 
laundering fund worldwide terrorist operations. That is fact, not speculation" (HILL, James Thomas. Remarks. Discurso 
proferido na abertura da conferência "Building Regional Security Cooperation in the Western Hemisphere", realizada em 
Miami, no Dante B. Fascell North-South Center, em 3 de março de 2003). 

102 Resenha de Política Exterior do Brasil, n° 93, julho-setembro/2003, pp. 401 -403: "Comunicado à imprensa sobre a segunda 
reunião plenária do Mecanismo 3+1 sobre a situação da Tríplice Fronteira". 

103 "Communique of the 3 + 1 Group on Tri-Border Area Security". Disponível na página oficial do Departamento de Estado 
dos EUA: https://2001-2009.state.gOv/s/ct/rls/other/39706.htm 

104 Correio Braziliense, 9 de dezembro de 2005, p. 21: "Venezuela preocupa". 
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respectivo comunicado conjunto. 105 Dias depois, o Departamento do Tesouro dos EUA publicou uma 
lista de nove pessoas e duas empresas sediadas na Tríplice Fronteira, doravante proibidas de usar o 
sistema bancário norte-americano em razão de suas doações ao Hezbollah. 106 

A rejeição às injunções da Casa Branca funda-se menos nos fatos do que no receio, pois confirmar 
as suspeitas norte-americanas legitimaria a ampliação da presença dos EUA na região. Trata-se de 
circunscrever, tanto quanto possível, o gerenciamento da segurança na Tríplice Fronteira à competência 
dos Estados que a partilham. Independentemente do juízo que se faça acerca dessa postura, é 
indisfarçável a vulnerabilidade do Mercosul, sobretudo da Argentina, à presença e atuação de terroristas, 
problema que terá de ser equacionado antes da eclosão de novos atentados, sob pena de atrair a 
intervenção unilateral de Washington. 

A primeira conseqüência de um novo atentado do Hezbollah seria o tensionamento das relações 
Argentina-Irã, tendo em vista que a teocracia islâmica é a maior provedora daquele movimento e 
patrocinou o atentado contra a AMIA em 1994, conforme as apontam as evidências coletadas pelo 
Ministério Público da nação platina, do que resultou a ordem internacional de prisão expedida em 
novembro de 2006 contra o ex-Presidente Akbar Rafsandjani e outros dirigentes do regime xiita. O 
governo iraniano rejeitou a ordem de captura e, no mês seguinte, o líder piqueteiro Luis D’Elia promoveu 
um ato de solidariedade ao Irã diante da Embaixada desse país em Buenos Aires. Constatando que a 
manifestação havia sido encorajada pelo Embaixador da Venezuela, Roger Mateo Capella, Kirchner 
solicitou a Caracas a troca deste diplomata e o fim das ingerências nos assuntos internos da Argentina. 
O apoio do caudilho às agitações pró-Irã na Argentina é coerente com a parceria Caracas-Teerã, 
assentada em parte sobre a cooperação energética, em parte sobre o antiamericanismo de ambos os 
regimes. Não por acaso, a célula do Hezbollah na Venezuela comunicou em novembro de 2006 que 
suspenderia suas atividades políticas até o encerramento das eleições presidenciais, "por respeito à 
Revolução Bolivariana e seu líder". 107 Das conexões acima afigura-se previsível que um novo atentado 
do Hezbollah na Argentina redundaria no esfriamento da parceria Kirchner-Chávez, mas, por outro lado, 
teria como efeito colateral o aumento da pressão norte-americana no sentido de introduzir forças 
especiais ou de inteligência na Tríplice Fronteira, em adição aos agentes lotados nos Escritórios de 
Transparência Comercial existentes na área desde 2006-2007, no contexto do programa TTU. 108 


105 Resenha de Política Exterior do Brasil, n° 99, julho-dezembro/2006, pp. 381-384: "Tríplice Fronteira". 

106 Estado de São Paulo, 7 de dezembro de 2006, p. A-17: "EUA adotam medida contra Hezbollah". 

107 El Mercúrio, 11 de fevereiro de 2007: "La presencia de Hezbollah en América Latina". 

108 Não está claro se o programa TTU inclui, além do monitoramento remoto via software, a presença de agentes americanos, 
permanente ou periódica, em alfândegas do país-parceiro. Sabe-se que a instalação e gerenciamento do software está a cargo 
de funcionários do ICE, lotados nas embaixadas dos EUA na qualidade de adidos alfandegários. Coube a eles ativar as TTU 
na sede da receita federal argentina em junho de 2006 e fazer o mesmo no Paraguai em março de 2007. Um relatório do 
Departamento de Estado dá a entender que o programa envolve "escritórios de campo do ICE", sem especificar se eles 
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A longo prazo, o desafio de conter a infiltração de terroristas na Tríplice Fronteira e desmontar 
sua arrecadação de fundos na região tende a se misturar a outro problema, que pode assumir contornos 
geopolíticos: a proteção do Aqüífero Guarani, 2 a maior reserva subterrânea de água doce do mundo. O 
lençol tem seus 1,2 milhão de km 2 compartilhados pelos territórios dos quatro membros do Mercosul - 
71% no Brasil, 19% na Argentina, 6% no Paraguai e 4% no Uruguai. O volume total de água armazenada 
é de 45.000 km 3 - cada km 3 corresponde a 1 bilhão de litros -, dos quais são exploráveis atualmente 80 
km 3 por ano, cifra equivalente a quatro vezes a demanda da Argentina. A água tem sido usada para fins 
diversos, como provimento público e industrial, irrigação, calefação e recreação. O Brasil é o país que 
mais explora a reserva, abastecendo total ou parcialmente entre 300 e 500 cidades. O Paraguai opera 200 
poços de extração de água do Guarani, o Uruguai tem 135 e a Argentina possui seis perfurações. 
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estariam instalados na Embaixada americana ou em alguma repartição pública do país-parceiro, no caso a Colômbia: "Fundos 
específicos foram alocados para enviar temporariamente agentes e analistas à Colômbia para auxiliar a DIAN [Dirección de 
Impuestos y Aduanas Nacionales] na análise de dados do BMPE [Black Market Peso Exchange] no desenvolvimento de leads 
para os escritórios de campo do ICE" (UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE. International Narcotics Control 
Strategy Report, Volume II. Washington: Government Printing Office, 2005, p. 12). Segundo uma reportagem publicada 
quando Brasil, Argentina e Paraguai aderiram ao programa TTU, as alfândegas na Tríplice Fronteira passariam a abrigar 
escritórios do ICE, "com três funcionários americanos e sete locais" (Folha de São Paulo, 18 de março de 2006, p. A-24: 
"EUA abrirão agências na Tríplice Fronteira"). 
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Os militares argentinos presumem que a atenção norte-americana à Tríplice Fronteira esteja 
associada a algum tipo de interesse pelo Aqüífero Guarani. De 2 a 6 de outubro de 2006, transcorreu em 
Buenos Aires a V Reunião do Comitê dos Comandantes dos Exércitos dos Países do Mercosul e Estados 
Associados, cujo ternário girou em torno de missões de paz e defesa das reservas de água e petróleo da 
região. 109 Na mesma semana, as Forças Armadas da Argentina realizaram a Operación Hermandad, que 
simulava a recuperação do aeroporto de Posadas, tomado por uma potência extra-continental para 
desembarcar tropas no país. 110 O hipotético invasor seria "um país indeterminado, carente de 
hidrocarbonetos e com suas reservas de água contaminadas". * * 111 Mais recentemente, o jornal La Nación 
deu a conhecer o Plano Exército Argentino 2025, por meio do qual o país vizinho tenciona redesenhar 
suas forças terrestres para enfrentar um novo tipo de ameaça. Segundo o periódico, "o eixo dos estudos 
do Exército está focalizado na reserva de água doce conhecida como Aqüífero Guarani", porque "na 
visão militar, a disputa por esse recurso natural é a maior possibilidade de que o país entre num conflito 
bélico". 112 A Casa Branca, por sua vez, já desmentiu as usuais suposições assegurando que "os Estados 
Unidos não têm nenhum interesse no Aqüífero Guarani", conforme comunicado emitido pela sua 
Embaixada em Assunção. 113 Teorias conspiratórias à parte, uma projeção elaborada pelo US National 
Intelligence Council prevê que até 2015 a instabilidade provocada pela escassez de água "afetará 
crescentemente a segurança nacional dos EUA". 114 É igualmente factual que alguns militares americanos 
cogitam colocar as grandes reservas de água potável sob gestão da ONU, atribuindo-lhe a função de 
arbitrar disputas pelo recurso. 115 

Em 22 de maio de 2003, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai lançaram o Projeto para a Proteção 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aqüífero Guarani, com o qual pretendem obter 
estudos técnicos que sirvam de bússola para a adoção de medidas conjuntas relacionadas à preservação, 
gestão e aproveitamento do Aqüífero. Os recursos utilizados nas pesquisas provêm do Banco Mundial, 


109 O Comitê começou a ser esboçado em 1999, tomando por base legal a Declaração Política do Mercosul, Bolívia e Chile 
como Zona de Paz, na qual os países signatários assumiram o compromisso de "fortalecer os mecanismos de consulta e 
cooperação sobre temas de segurança e defesa", em 24 de julho de 1998. Os comandantes dos Exércitos do Mercosul 
realizaram sucessivas reuniões no triénio 2001-2003, a primeira delas em 5-6 de abril de 2001. Os encontros prosseguiram 
de maneira irregular até 2004, quando o Comitê foi institucionalizado, na I Reunião do Comitê dos Comandantes dos 
Exércitos dos Países do Mercosul e Estados Associados (Bariloche, 7-12 de setembro de 2004). Sobrevieram então a II 
Reunião (Buenos Aires, 7-12 de março de 2005), a III Reunião (Brasília, 26-30 de setembro de 2005), a IV Reunião (Vina 
dei Mar e Santiago, 6-10 de março de 2006), a V Reunião (Buenos Aires, 2-6 de outubro de 2006), a VI Reunião (Bogotá, 29 
de maio a 3 de junho de 2007) e a VII Reunião (Quito, 3-5 de outubro de 2007). 

110 FRAGA, Rosendo. El factor militar en América Latina. Publicado em 12 de outubro de 2006 na página do Centro de 
Estúdios Nueva Mayoría: http://www.nuevamavoria.com/ES/INVESTIGACIQNES/defensa/061012.html 

111 Agência La Red 21, 3 de outubro de 2006: "Ejercicios militares sin la participación norteamericana". 

112 La Nación, 25 de fevereiro de 2007, pp. 1 e 8: "Preparan al Ejército para defender recursos naturales". 

113 Clarín, 25 de setembro de 2005, p. 26: "Marines en Paraguay: se reaviva el temor sobre los recursos naturales". 

114 New York Times, 18 de dezembro de 2000, p. A-6: "2015 Outlook: Enough Food, Scarce Water, Porous Borders". 

115 BIERWIRTH, Roy Charles. U.S. International Fresh Water Policy: need, analysis, and recommendation. Carlisle: 
US Army War College, 2002, pp. 17-18. 
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cabendo à OEA a execução do projeto, 116 mediante contratação de universidades e empresas, algumas 
sediadas fora da América do Sul. Importa aqui sublinhar os riscos inerentes à coleta de informação 
sensível por instituições estrangeiras, ainda que os dados sejam compartilhados com os governos da 
região, pois "quem conhecer primeiro as informações geradas pelos estudos científicos saberá de 
antemão quais os melhores pontos de exploração do Guarani e a finalidade das águas em dada região. 
Possuindo capital disponível, poderá adquirir áreas que terão enorme valor num futuro próximo". 117 

A hipótese acima deverá ser levada em conta pelos países envolvidos no estabelecimento de uma 
estratégia comum, se estes quiserem proteger seu flanco contra possíveis intrusões econômicas - muito 
mais prováveis do que uma invasão militar. Em 7 de julho de 2004, as quatro nações firmaram um acordo 
determinando a formação de um grupo de especialistas encarregados de estudar a regulamentação do 
Aqüífero Guarani. Entretanto, desde a formação do grupo, não se chegou a um consenso nesse sentido. 118 

Independentemente do caminho seguido para estabelecer uma estratégia comum, as maiores 
responsabilidades recaem sobre o Brasil e a Argentina, que açambarcam 89% do Aqüífero Guarani. 
Caberia ao Planalto e à Casa Rosada coordenar a eventual formação de uma OPEP, o que ampliaria a 
margem de manobra dos dois Estados no cenário internacional. Projeções de escassez apontam que a 
água se tornará tão valiosa quanto o petróleo no futuro, de modo que "enormes pressões serão exercidas 
para impor drásticas modificações na distribuição dos recursos naturais entre os continentes, mas 
também poderão surgir enormes vantagens comparativas para países que, como o Brasil, apresentam 
excelente disponibilidade hídrica". 119 

2.4 - ATLÂNTICO SUL: PROBLEMAS COMPARTILHADOS, OBJETIVOS DISTINTOS 

Do ponto de vista geoestratégico, o Atlântico Sul é uma via marítima vital para as nações mais 
desenvolvidas do Hemisfério Norte. Com relação ao Brasil e à Argentina, tal importância cresce 
exponencialmente, pois os dois países são principais condôminos dessa área marítima e dependem do 
seu uso. Ao instituir a Política de Defesa Nacional, o Decreto n° 5.484/05 equipara o Atlântico Sul à 


116 Informações divulgadas no Seminário Aqüífero Guarani, realizado em Ribeirão Preto (SP), em 17-19 de setembro de 2003 
(Folha de São Paulo, 18 de setembro de 2003, p. C-l: "Brasil e vizinhos lançam plano para proteger Aqüífero Guarani"). 

117 GUIMARÃES, Luiz Ricardo. O Sistema Aqüífero Guarani face aos interesses norte-americanos: dominação militar 
ou econômica? Revista Ponto e Vírgula, n° 1, 2007, p. 133. 

118 Por força da Decisão n° 25 do Conselho de Mercado Comum do Mercosul, aprovada em 7 de julho de 2004, constituiu-se 
o Grupo Ad Hoc de Alto Nível Aqüífero Guarani, encarregado de "elaborar um projeto de Acordo dos Estados Partes do 
MERCOSUL relativo ao Aqüífero Guarani, que consagre os princípios e critérios que melhor garantam seus direitos sobre o 
recurso águas subterrâneas, como Estados e na sub-região". 

119 DEMANBORO, Antonio Carlos; MARIOTONI, Carlos Alberto; BETTINE, Sueli do Carmo. A escala demográfica no 
Planeta e a demanda por recursos hídricos. Trabalho apresentado no XIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, 
realizado em Belo Horizonte, de 28 de novembro a 2 de dezembro de 1999. 
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Amazônia em termos de importância estratégica, conforme consta nos itens 4.3, 4.5, 6.14 e 6.15 do 
documento anexo ao referido diploma legal. 

Alguns dados ajudam a caracterizar a atual dependência brasileira do mar: 95% do nosso 
comércio exterior utiliza a via marítima, 82% do petróleo produzido e consumido no Brasil é retirado da 
plataforma continental, assim como 96% do sal. As reservas petrolíferas são avaliadas em US$ 280 
bilhões e os estoques pesqueiros, em 1,5 milhão de toneladas/ano. Conforme estabelecido na Convenção 
da ONU sobre Direito do Mar, todos os bens econômicos existentes no seio da massa líquida, sobre o 
leito do mar e no subsolo marinho, ao longo de uma faixa litorânea de 200 milhas marítimas de largura, 
na chamada Zona Econômica Exclusiva (ZEE), constituem propriedade exclusiva do país ribeirinho. Em 
alguns casos, a Plataforma Continental (PC) - prolongamento natural da massa terrestre de um Estado 
costeiro - ultrapassa essa distância. Por conta dessa possibilidade, a Convenção permite que os Estados 
costeiros apresentem à Comissão de Limites da ONU os seus pleitos sobre o prolongamento da PC que 
exceda as 200 milhas de sua ZEE, até um limite de 350 milhas. Nesse prolongamento, o Estado costeiro 
tem direito exclusivo à exploração dos recursos do solo e do subsolo marinhos, mas não dos recursos 
vivos da camada líquida. Todavia, a Convenção prevê que, se o Estado costeiro não for capaz de explorar 
plenamente os recursos vivos, deve permitir que outros o façam. Ademais, embora ratificada por quase 
cem países, a Convenção ainda não recebeu adesão dos EUA. 

Esse acervo de riquezas tem sido ameaçado pela ação de navios estrangeiros, que infligem à 
indústria pesqueira nacional prejuízos anuais de US$ 20 milhões, apesar do empenho da Marinha em 
patrulhar a costa. Some-se a isso o fato de que a ZEE tem sido devassada por atividades clandestinas de 
prospecção: em agosto de 2004, a Marinha interceptou o navio norte-americano Ocean Surveyor na costa 
do Pará, prospectando recursos sem autorização oficial. 120 A Argentina, por sua vez, tem sido afetada 
por incursões de natureza similar: segundo advertências da Armada Argentina, 232 navios estrangeiros 
pescaram lulas clandestinamente dentro da ZEE ao longo do ano 2000. Em 2001, o número de barcos 
avistados chegou a 296 e, em 2002, atingiu 347. 121 

Por enquanto, trata-se de repelir incursões empreendidas por atores privados, que não contam 
com respaldo diplomático e militar de seus respectivos governos. O quadro mudará se eventuais 
conflagrações no Oriente Médio interromperem o fluxo de petróleo proveniente daquela região, tornando 
o esbulho das plataformas off-shore uma opção emergencial atraente, na medida em que requereria tão 
somente ações navais, sem a necessidade de invasão terrestre. No Atlântico Sul, apenas sete países se 
destacam como grandes extratores de petróleo em suas ZEEs: Nigéria, Angola, Congo, Gabão e Gana, 


120 ISTO É, n° 1823, 15 de setembro de 2004, pp. 40-44: "Caça aos corsários". 

121 Agência Inter Press Service, 4 de abril de 2003: "Calamares en fuga". 
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assim como Brasil e Argentina, possuem jazidas significativas. Recentemente, ao examinar essa 
possibilidade, um Grupo de Estudos da ECEME concluiu que "a fronteira Atlântica brasileira é 
extremamente vulnerável a ameaças externas que podem desestabilizar o País, fazendo sua economia 
entrar em colapso". 122 

Inobstante plausível, hoje é pouco provável o esbulho da produção petrolífera off-shore por 
potência extra-regional - cenário previsto na Hipótese de Emprego 'B', descrita na Estratégia Militar de 
Defesa - MD51-M-03. O quadro mudaria numa eventual conflagração nos moldes EUA + Colômbia x 
Venezuela, caso em que a terceira destruiria suas próprias instalações petrolíferas para cortar o 
abastecimento inimigo, conforme ameaçou Hugo Chávez. 123 Neste cenário, ainda que consiga preservar 
sua neutralidade, o Brasil - tal como Argentina, Angola e Nigéria - seria instado por Washington a suprir 
essa lacuna, pois 15% das importações americanas de petróleo provêm da Venezuela. 

Independentemente da eventual consumação dessas hipóteses, tem crescido a presença 
econômica e militar de potências extra-regionais no Atlântico Sul, sobretudo dos EUA e da China, que 
se empenham em assegurar para si nacos cada vez maiores das exportações petrolíferas angolanas e 
nigerianas. Essa expansão se dá em prejuízo do Brasil e da Argentina, cujas reservas são suficientes, 
respectivamente, para 11 e 17 anos. Esgotados estes prazos, ambos dependerão cada vez mais dos 
fornecedores de peso situados no espaço geopolítico imediato: Venezuela, Angola e Nigéria, esta última 
fonte de metade do petróleo importado pelo Brasil em 2004. A dupla sul-americana encontra-se em nítida 
desvantagem perante as duas grandes potências que rivalizam no tabuleiro geoeconômico do Atlântico 
Sul. Os EUA lograram reduzir substancialmente sua dependência em relação aos árabes recorrendo à 
região, 124 pela qual seus estrategistas se interessam cada vez mais. 125 

A China, por sua vez, converteu Angola em seu 2 o fornecedor e, por meio de maciços 
investimentos, empréstimos, acordos econômicos e militares, tem solapado a tradicional influência do 
Brasil no país lusófono. Com relação à Nigéria, a China pôs em órbita o primeiro satélite da nação 
africana, assegurando para si a coleta de informações sobre o Golfo da Guiné. 126 Em 26 de abril de 2006, 


122 Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho n° 16: "Mecanismos de Defesa na América do Sul" - Rio de Janeiro, 
ECEME, 5 o Seminário de Defesa Nacional, 26-28 de outubro de 2004. 

123 Agência Efe, 19 de abril de 2006: "Chávez promete explodir os poços em caso de invasão americana". 

124 MITCHELL, Anthony& WIHBEY, Paul Michael. South Atlantic region emerging as new strategic oil supply 
flashpoint. Oil & Gas Journal, vol. 86, n° 26, 29/06/1998, pp. 25-28. 

125 Segundo Michael Coffey, ex-analista do Escritório de Inteligência Naval da Marinha dos EUA, "a Nigéria é central para 
reduzir a dependência dos EUA em relação ao Golfo Pérsico e a eclosão de uma guerra civil prejudicaria seriamente nosso 
esforço de diversificação de fontes" (COFFEY, Michael. Playing the Field: Alleviating US Energy Dependency on the 
Persian Gulf with Alternative Partners. The Whitehead Journal of Diplomacy and International Relations, vol. VIII, n° 2, 
Summer-Fall/2007, p. 41). 

126 Revista de Aeronáutica y Astronáutica, n° 763, Mayo/2007, p. 389: "Breves". 
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Pequim e Abuja assinaram um acordo no valor de US$ 2 bilhões, mediante o qual a CNPC poderá 
explorar quatro campos de petróleo na Nigéria. 

Como têm se conduzido Brasil e Argentina diante dessa ofensiva, considerando que o petróleo 
compõe 38% da matriz energética do primeiro e 44% da matriz da segunda? A resposta conjunta mais 
provável seria articular algum tipo de reação com a África do Sul - o único país que até agora ousou 
sugerir que a China deve repensar a natureza de seu envolvimento com os países africanos 127 -, talvez 
utilizando o Acordo Mercosul-SACU como plataforma. Entretanto, a Casa Rosada conserva a mais 
absoluta entropia, enquanto o Brasil tenta sozinho mitigar a erosão de suas posições intensificando os 
laços com a Angola no setor de construção civil e ampliando de US$ 520 milhões para US$ 920 milhões 
as linhas de crédito para exportações de produtos e serviços brasileiros, em troca dos quais a Angola 
fornece 20 mil barris/dia. 128 A Petrobrás possui duas plataformas off-shore no país lusófono e uma na 
Nigéria, com a qual acertou a construção de uma usina de álcool e o envio emergencial de gás para o 
caso de um corte boliviano. A estatal planeja investir US$ 1,4 bilhão na Nigéria e US$ 900 milhões em 
Angola até 2015. 

Quanto à presença militar de potências extra-regionais no Atlântico Sul, ela inexiste no caso 
chinês, é modesta no caso norte-americano e robusta em se tratando da Grã-Bretanha, que desde 1982 
detém o status de primeira potência naval do Atlântico Sul. Em 1998, o país criou a estação de patrulha 
Atlantic Patrol Task, cuja área de operações abrange o Atlântico Sul e a África Ocidental, utilizando 
como pontos de apoio as Ilhas Malvinas e a Ilha Ascensão. Esta última abriga, além da base inglesa, uma 
estação de espionagem eletrônica da rede ECHELON, operada pela NSA - National Security Agency. 
Mais recentemente, em janeiro deste ano, a Marinha dos EUA iniciou a construção de um centro de 
radares em São Tomé e Príncipe, no intuito de municiar a Guarda Costeira deste país com dados que lhe 
permitam interceptar navios envolvidos no tráfico de drogas e outras atividades ilícitas. 129 A conclusão 
das obras está prevista para 2010 e decorre do programa Regional Maritime Awareness Capability, por 
meio do qual o Pentágono tenciona erguer instalações similares em outros países do Golfo da Guiné, 
entre eles a Nigéria. A instituição também lançou o African Coastal Security Program, a fim de fornecer 
know-how e meios às marinhas locais para conter a pirataria, o narcotráfico e os ataques a plataformas 
de petróleo offshore. A iniciativa, oficializada em 2005, ficará sob responsabilidade de um novo 
Comando Combatente Unificado, que a partir de 2008 terá sob sua jurisdição todas as atividades 
mi litares dos EUA naquele continente: o US AFRICOM - United States África Command. 130 


127 Valor Econômico, 4 de setembro de 2007, p. A-10: "Angola abre os braços para a China, mas com restrições". 

128 Comércio da Franca, 17 de fevereiro de 2007, p. B-3: "Seminário buscará ampliar comércio entre Brasil e Angola". 

129 Estado de São Paulo, 18 de fevereiro de 2007, p. A-15: "EUA vigiarão oceano a partir da África". 

130 Petroleum África, vol. 5, n° 5, July/2007, pp. 56-58: "The United States and Maritime Security in the Gulf of Guinea". 
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Se para o almirantado brasileiro a preponderância naval britânica no Atlântico Sul constitui um 
incômodo, 131 para os dirigentes portenhos é ela inaceitável, em razão das reivindicações territoriais que 
a Argentina sustenta sobre as Malvinas. A recente descoberta de hidrocarbonetos no arquipélago acirrou 
a frustração de Buenos Aires - sobretudo no atual quadro de crise energética. Em abril de 2007, o 
Presidente Kirchner anunciou diversas medidas de retaliação econômica contra a Grã-Bretanha e ameaça 
impedir de atuar na Argentina as petroleiras que operam nas "nossas Ilhas Malvinas" sob legislação 
inglesa. A Casa Rosada também intensificou sua campanha na OEA e no Comitê de Descolonização da 
ONU, visando criar uma maré de pressão internacional com os votos de terceiros países. 132 

Inobstante as deficiências de que padecem, Brasil e Argentina há tempos se empenham na 
contenção da presença militar de potências extra-regionais no Atlântico Sul. A primeira iniciativa nesse 
sentido teve como lastro o Direito Internacional. Em 1986, por proposta do Brasil, aprovou-se a 


131 ABREU, Guilherme Mattos. Amazônia Azul: o mar que nos pertence. Cadernos de Estudos Estratégicos, n° 6, 
março/2007, pp. 36-38. 

132 Estado de São Paulo, I o de abril de 2007, p. A-18: "Kirchner tenta reaver Malvinas". 
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Resolução 41/11/86 da Assembléia Geral da ONU, que instituiu a Zona de Paz e Cooperação do 
Atlântico Sul - ZOPACAS. Ela abarca os 24 países sul-americanos e africanos condôminos daquelas 
águas. Além de aspectos relacionados à cooperação econômica e tecnológica regional, a Resolução 
41/11/86 assinala dois pontos: 

• A definição do Atlântico Sul como uma região com identidade própria, cabendo aos Estados que a 
partilham responsabilidades especiais na manutenção de sua segurança (parágrafo I o ). 

• Evitar a interferência de potências militares extra-regionais no Atlântico Sul (parágrafo 2 o ). 

A resolução foi aprovada com 124 votos favoráveis, 8 abstenções e o voto contrário dos EUA. 
Evidentemente, ainda que houvesse a Casa Branca subscrito este documento, certamente não hesitaria 
em ignorá-lo em situações de crise se o interesse nacional assim aconselhasse, pois o Direito 
Internacional não tem o condão de constranger a ação de Estados poderosos. Apenas a força é capaz de 
fazê-lo. De pouca força os países da região dispõem, mas têm buscado viabilizar a interoperabilidade de 
suas respectivas Marinhas. Um dos instrumentos voltados para esse propósito é o CAMAS (Controle da 
Área Marítima do Atlântico Sul), fundado em 1968 por Brasil, Argentina e Uruguai. O cargo de 
Coordenador do CAMAS é exercido por um almirante em sistema de rodízio bianual entre as Marinhas 
da Argentina, Brasil e Uruguai. Sua atribuição consiste em "formular e emitir instruções relativas ao 
controle dos comboios interamericanos e navios independentes que atravessam áreas sob sua 
responsabilidade". Para o exercício de suas funções, o CAMAS conta com um grupo de assessores com 
status diplomático, podendo cada país membro enviar um oficial superior. O CAMAS dispõe também 
da assessoria de quatro oficiais que permanecem em seus países, denominados Comandantes Locais de 
Controle Operativo (COLCO), cuja atribuição principal é "exercer o controle e a proteção direta do 
tráfego marítimo interamericano". Os COLCO se reúnem a cada dois anos para "permitir às autoridades 
de Controle Naval do Tráfego Marítimo (CNTM) dos países membros o intercâmbio direto e pessoal de 
opiniões, visando a obtenção de unidade de critério sobre assuntos relacionados com a organização, 
adestramento, doutrina e procedimentos". 

Anualmente, os países do CAMAS adestram as suas Marinhas e Organizações de Direção Civil 
do Transporte Marítimo no exercício denominado COAMAS, com duração de duas semanas. Tal 
exercício se processa por adestramento na carta e depende da eficiência dos sistemas de comunicações 
utilizados pelos participantes. A evolução dos acontecimentos inerentes à crise e à guerra é simulada 
nesse exercício, através da geração de incidentes causados por forças oponentes. Cada país envolvido 
ativa suas estruturas civis e militares de controle do tráfego marítimo e instrui sua frota mercante, de 
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modo que ela seja preparada de forma integrada ao sistema global, representado pelos três Estados. 

Além da Operação COAMAS, Brasil e Argentina desenvolvem periodicamente outras manobras 
similares para aprofundar a interoperabilidade entre as principais Marinhas do Atlântico Sul: 

• ARAEX: operação anual realizada desde 1993 entre as Marinhas do Brasil e da Argentina, com 
exercícios voltados ao emprego de aviões e helicópteros navais na guerra no mar; 

• ATLASUR: operação bianual realizada desde 1995 entre as Marinhas do Brasil, Argentina, Uruguai 
e África do Sul. Nela são testados procedimentos de apoio logístico móvel e aperfeiçoada a 
interoperabilidade entre os meios navais e aeronavais das Marinhas participantes. 

• FRATERNO: operação anual realizada desde 1978 entre as Marinhas do Brasil e da Argentina, na 
qual são conduzidos exercícios de guerra de superfície, guerra anti-submarino, guerra antiaérea e de 
guerra eletrônica. O planejamento da operação é montado por Estado-Maior Conjunto. 

Conforme frisado, o Direito Internacional só ganha efetividade quando respaldado na força - seja 
ela econômica ou militar. Assim, dar o respaldo da força aos parágrafos I o e 2 o da Resolução 41/11/86 
só será possível mediante o (1) fortalecimento naval das três potências regionais que compartilham o 
Atlântico Sul - Brasil, Argentina e África do Sul -, processo acompanhado pelo (2) aprofundamento da 
interoperabilidade das respectivas Marinhas - sem o que não se pode falar em atuação militar conjunta. 
Conquanto as restrições orçamentárias dificultem o item (1), nada impede que se continua 
implementando o item (2). 

A longo prazo, pode-se visualizar a formação de um sistema de segurança coletivo capaz de 
contrabalançar a linha formada pelas possessões britânicas do Atlântico Sul. 133 A curto prazo, o Brasil 
pode valer-se de seus vínculos culturais no âmbito da CPLP e, sobretudo, demonstrar à Casa Rosada que 
acelerar a penetração do Mercosul na África Austral interessa igualmente à Argentina, tendo em vista o 
cenário de escassez petrolífera que se avizinha, o qual será agravado pela corrida sino-americana às 
fontes de Angola e Nigéria. É razoável supor que a iniciativa despertaria interesse de Luanda, visto que 
em 7 de junho de 2007, pouco antes da VI Reunião Ministerial da ZOPACAS, o Ministro das Relações 
Exteriores de Angola apontou a necessidade de salvaguardar a neutralidade do Atlântico Sul frente aos 
"germes de uma possível corrida armamentista entre os EUA e a Rússia". 134 


133 Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho n° 7, sob supervisão do Coronel Paulo Sérgio Melo de Carvalho: "Segurança 
cooperativa na América do Sul" - Rio de Janeiro, ECEME, 5 o Seminário de Defesa Nacional, 26-28 de outubro de 2004. 

134 MIRANDA, João Bernardo. Apresentação do Programa da VI Conferência Ministerial da ZOPACAS. Palestra 
proferida aos embaixadores acreditados em Luanda, na sede do Ministério das Relações Exteriores de Angola, em 7 de junho 
de 2007. 
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2.5 - COOPERAÇÃO MILITAR: RUMO A UM PACTO DE DEFESA? 

Desde os anos 90, Brasil e Argentina têm aprofundado sua cooperação militar e buscado aglutinar 
os países menores do Cone Sul em tomo de iniciativas destinadas a fortalecer a segurança regional. 
Segundo o Embaixador Luiz Filipe de Macedo Soares, Subsecretário de Assuntos Sul-Americanos do 
Ministério das Relações Exteriores, o marco referencial das relações bilaterais nesse campo é o 
"Mecanismo de Consulta e Coordenação Brasil-Argentina em matéria de Defesa e Segurança 
Internacional", estabelecido em 1997. Dele participam os Ministérios de Relações Exteriores e da Defesa 
dos dois países. Além da Argentina, o Brasil mantém Grupos Bilaterais de Trabalho sobre o tema com a 
Bolívia, o Chile, o Peru e o Uruguai. Mas com os portenhos, em particular, o elevado grau de 
entendimento no plano técnico-militar reflete-se nas freqüentes visitas recíprocas de oficiais de diversas 
patentes, no intercâmbio de informações - sobretudo por meio da Conferência de Estado-Maior Brasil- 
Argentina, hoje em sua sétima edição -, na realização de simpósios bilaterais de estudos estratégicos e 
na condução de manobras conjuntas. 135 Estas últimas abrangem tantos exercícios terrestres (Operações 
Laço Forte I, II, III e IV, realizadas em 2001-2004) como os já mencionados no campo naval, aos quais 
se somam os exercícios aéreos, como a Operação Prata, realizada anualmente desde 2003. Esta última 
destina-se a treinar pilotos e controladores da defesa aérea dos dois países para o combate ao tráfego 
ilícito de aeronaves na fronteira comum, no contexto do acordo firmado em 2002 e promulgado pelo 
Decreto n° 5.933, de 13 de outubro de 2006. Segundo o Chefe do Estado-Maior do COMDABRA, 
Brigadeiro Ricardo da Silva Servan, "o exercício vai estabelecer uma coordenação binacional efetiva de 
combate ao ilícito, por meio da criação de procedimentos aplicáveis às estruturas de defesa aérea 
existentes nos dois países". 136 Em 30 de novembro de 2005, o Mecanismo de Consulta de 1997 foi 
complementado pelo Acordo de Cooperação Brasil-Argentina na Área de Defesa. 

O avanço da cooperação militar regional tem suscitado debates sobre a viabilidade de um pacto 
de defesa, cuja fundação seria liderada por Brasil e Argentina. Os dois países, conforme visto, 
compartilham diversos problemas de segurança, mas é preciso indagar se os abordam sob ótica idêntica 
ou ao menos similar. 

No tocante ao Brasil, a Política de Defesa contempla um vasto rol de ameaças contra as quais se 
admite o emprego do poder militar: desde agressões armadas provenientes de Estados estrangeiros até 
movimentos guerrilheiros que busquem subverter a ordem constitucional. Embora a Política de Defesa 


135 SOARES, Luiz Filipe de Macedo. O Brasil no cenário regional de segurança e defesa. In: PINTO, José Roberto de 
Almeida, ROCHA, Antonio Jorge Ramalho & SILVA, Roberto Dõring Pinho (Org.). O Brasil no cenário internacional de 
defesa e segurança. Brasília: Ministério da Defesa - Secretaria de Estudos e Cooperação, 2004, p. 150. 

136 Agência Inforel, 12 de junho de 2007: "Brasil e Argentina realizam Operação Prata V". 
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instituída pelo Decreto n° 5.484/2005 seja mais explícita do que a versão anterior (1996), há mais traços 
de continuidade do que de ruptura. O Planalto não cogita modificar a sujeição do País ao Tratado de 
Não-Proliferação de Armas Nucleares, à Convenção de Ottawa e outros instrumentos assinados pelos 
governos que capitularam diante das pressões internacionais para desarmar o Brasil e desmontar sua 
indústria bélica, até então a 5 a do mundo em valores exportados. A postura adotada desde 2003 tem 
consistindo em recusar adesão a outros acordos que possam agravar a vulnerabilidade militar do País, 
como a Declaração de Oslo 137 e o Protocolo Adicional ao TNP, que permitiria inspeções irrestritas da 
ONU em território nacional. 138 Discute-se no governo a reativação da indústria bélica por meio de 
isenções fiscais, mas nada concreto foi feito. A Argentina atravessou oscilações mais fortes no tocante 
ao tema da Defesa. Até os anos 80, o país fabricava aviões e blindados, contando ainda com estaleiros 
para reforma de submarinos, tecnologia nuclear e missilística de ponta. No início dos anos 50, quando 
somente EUA e Inglaterra possuíam jatos militares, a Argentina fabricou seu próprio caça, o Pulqui, cuja 
fabricação foi paralisada após a deposição de Perón. Na década seguinte, a Força Aérea produziu o 
Púcara, avião usado contra a guerrilha comunista no norte do país e na Guerra das Malvinas. Já o Tanque 
Argentino Médio era exportado para várias nações árabes até os anos 80. A Argentina também foi o 
primeiro país latino-americano a desenvolver mísseis. O Condor II tinha alcance de 2.500 km, mas 
pressões da Casa Branca levaram Menem a desmontar o protótipo em 1991. Em 1983, a Fabricaciones 
Militares possuía 11 unidades de produção espalhadas pelo país e faturava anualmente U$ 500 milhões, 
30% dos quais oriundos de exportações. Hoje restam-lhe apenas quatro fábricas. 

Como se sabe, o "realismo periférico" foi sepultado em 2003. Em setembro daquele ano, Kirchner 
manifestara a intenção de revisar a conduta estratégica do país, ressaltando que "faz muitos anos que a 
Argentina deixou de estabelecer com clareza o que significa ter uma política de defesa nacional". 139 Em 
lugar da importação de armamento que marcou a década anterior, o governo tem buscado soerguer a 
indústria bélica local reativando o projeto do tanque Patagón, cujo lote inicial de 39 unidades está sendo 
adquirido pelo Exército por US$ 234 milhões. Inteiramente concebido e fabricado no país - assim como 
o foguete antitanque Mara, finalizado em 2005 -, o Patagón é visto como ponta-de-lança do processo de 
recuperação da autonomia logística das Forças Armadas, que em 2006 desenvolveram o tanque Gaúcho 
em parceria com suas congêneres brasileiras. Além disso, o governo encomendou 12 caças para a Força 
Aérea junto à filial argentina da Lockheed Martin e, neste ano, retomou seus projetos da área espacial - 
desta vez com fins civis - ao lançar o foguete Tronador I em julho deste ano. O próximo passo será o 
Tronador II, com alcance de 400 km, capacidade para transportar 200 kg de carga e navegação orientada 

137 Valor Econômico, I o de agosto de 2007, p. A-l 1: "Brasil se opõe a tratado para banir bombas cluster". 

138 Estado de São Paulo, 5 de abril de 2004, p. A-4: "Inspeção nuclear cria impasse entre Brasil e EUA". 

139 Folha de São Paulo, 18 de setembro de 2003, p. A-14: "Kirchner quer nova política de defesa". 
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por GPS. O foguete porá em órbita um satélite para uso estatal e privado. Também na área de tecnologias 
duais, a Argentina está investindo US$ 1,5 bilhão na conclusão da usina nuclear Atucha II, paralisada há 
25 anos, e voltará a enriquecer urânio a 3% para alimentar suas centrais. 

A guinada introduzida pelo governo Kirchner abriu espaço para uma abordagem dos problemas 
de segurança em parceria com o Brasil. Uma manifestação recente dessa convergência deu-se na VI 
Conferência dos Ministros da Defesa das Américas, em 16-21 de novembro de 2004. Na ocasião, Brasil 
e Argentina lideraram a reação de outros países - Bolívia, Chile, México, Paraguai, Peru, Uruguai e 
Venezuela - às pressões de Washington para inserir na declaração final do evento a necessidade de criar 
uma força militar continental e engajar as Forças Armadas da região em operações antinarcóticos. 140 

No Exército Brasileiro, a rejeição à proposta acima decorre da percepção de que o 
redirecionamento das Forças Armadas ibero-americanas para o combate ao narcotráfico as desvirtuará, 
transformando-as em polícias e reduzindo sua aptidão para a tradicional missão de dissuadir ataques de 
potências estrangeiras, com o que estar-se-ia fragilizando a soberania nacional e agravando a 
vulnerabilidade do País, segundo o General Rui Monarca da Silveira, 3 o Subchefe do EME. 141 Outra 
razão para essa postura reside no temor de que oficiais e praças sejam corrompidos por barões da cocaína, 
motivo pelo qual "os militares brasileiros vêem de forma crítica o engajamento das Forças Armadas sul- 
americanas em programas de combate às drogas, exigido com urgência pelos EUA". 142 

Outro ponto de convergência Brasil-Argentina é a noção de que encontra-se obsoleta a arquitetura 
hemisférica de segurança assentada no TIAR, "um inexpressivo instrumento de segurança coletiva", na 
definição do Coronel Luís Paulo Macedo Carvalho, Presidente do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil. 143 Segundo relatório redigido por um grupo de alunos da ECEME, "o TIAR é um 
mecanismo de defesa coletiva que teve sua credibilidade comprometida durante a Guerra das Malvinas, 
quando os EUA apoiaram a Inglaterra". 144 Parecer idêntico é desposado pelo Coronel Raymundo 
Guarino Monteiro, para quem "as realidades geográficas, políticas, econômico-sociais e culturais das 
três Américas são distintas; é difícil imaginar uma visão única de segurança, aplicável às três massas". 145 


140 Folha de São Paulo, 19 de novembro de 2004, p. A-9: "Brasil rejeita projeto dos EUA de criar exército continental". 

141 SILVEIRA, Rui Monarca da. Segurança e Defesa: a visão do Exército Brasileiro. In: PINTO, José Roberto de Almeida, 
ROCHA, Antonio Jorge Ramalho & SILVA, Roberto Dõring Pinho (Org.). Reflexões sobre defesa e segurança: uma 
estratégia para o Brasil. Brasília: Ministério da Defesa - Secretaria de Estudos e Cooperação, 2004, p. 175. 

142 FLEMES, Daniel. Rumo à comunidade de segurança no Sul da América Latina - uma corrida de obstáculos. Revista 
Ibero-americana, vol. IV, n° 14, maio/2004, p. 184. 

143 CARVALHO, Luís Paulo Macedo. TIAR: nascimento, vida e morte. A Defesa Nacional, ano LXXXVI, n° 788, 
setembro-dezembro/2000, p. 69. 

144 Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho n° 16: "Mecanismos de Defesa na América do Sul" - Rio de Janeiro, 
ECEME, 5 o Seminário de Defesa Nacional, 26-28 de outubro de 2004. 

145 MONTEIRO, Raymundo Guarino. Uma percepção sobre a segurança hemisférica, a defesa do espaço regional e 
tropas de paz. Palestra proferida no IV Encuentro Nacional de Estúdios Estratégicos, realizado em Buenos Aires, de 17 a 19 
de setembro de 2001. 
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No caso do Exército Argentino, o ceticismo sedimentou-se por conta do apoio de Washington a Londres 
na Guerra das Malvinas, após a qual alguns generais o rompimento das relações diplomáticas com os 
EUA. 146 Aparentemente, esse ressentimento subsistiu em certos bolsões, visto que o "realismo 
periférico" da Era Menem contribuiu para atiçar a rebelião dos oficiais carapintadas em 1990, conforme 
declarações prestadas pelo Coronel Mohammed Ali Seineldín. 147 

O terceiro ponto de convergência Brasil-Argentina reside na disposição para operar 
conjuntamente em missões de paz, independentemente da rivalidade relacionada à reforma do Conselho 
de Segurança da ONU. Ao comentar a colaboração bilateral na Minustah, o então Ministro da Defesa da 
Argentina, José Pampura, revelou que ela poderá acelerar a formação de um sistema regional de defesa: 
"Não seria ainda uma força concisa do Mercosul, mas iria na direção de uma integração futura". 148 Ao 
apreciar o pedido enviado pelo Presidente Kirchner sobre a participação do país na Minustah, o 
Congresso entregou-se a longa deliberação. A ata dos debates evidencia que pesou na decisão argentina 
a pronta adesão dos países vizinhos à Minustah, as pretensões a um assento no Conselho de Segurança 
e a perspectiva de aumentar a interoperabilidade entre as Forças Armadas do Cone Sul, encetando "um 
esforço coletivo e gradual que nos leve a construir um sistema de defesa regional". 149 Já no Brasil, a 
decisão de aceitar a liderança da Minustah fundou-se no propósito de demonstrar a aptidão do País para 
ocupar um assento no CS/ONU e na percepção de que o Brasil deve se apresentar como estabilizador da 
região. Conseqüentemente, intensificaram-se os contatos entre as Chancelarias e Estados-Maiores dos 
dois países, como se depreende da visita dos Ministros da Defesa do Mercosul a Porto Príncipe em 7 de 
julho de 2004, para uma avaliação in loco. Num plano mais institucionalizado, as Chancelarias e 
Ministérios da Defesa do Brasil, da Argentina, do Chile e do Uruguai estabeleceram um mecanismo 
denominado "2x4 sobre o Haiti" - ao qual se somaram posteriormente o Equador, a Guatemala e o Peru 
- que realiza reuniões semestrais para coordenar suas atividades nesse país. 

O quarto ponto de semelhança entre as Políticas de Defesa do Brasil e da Argentina reside na 
prioridade conferida à proteção de regiões despovoadas, mas ricas em recursos naturais. No Brasil, trata- 
se da Amazônia e, na Argentina, da Patagônia, vista como alvo de infiltração estrangeira. Grupos 
israelenses estão se fixando na região disfarçados de mochileiros, segundo informações prestadas pelo 
General Roberto Bendini em 13 de agosto de 2003, numa palestra proferida na Escola Superior de 


146 RAPOPORT, Mário. A Guerra das Malvinas e a política exterior argentina: a visão dos protagonistas. Revista 
Brasileira de Política Internacional, vol. 39, n° 1, janeiro-junho/1996, pp. 152-153. 

147 ISTO É, n° 1495, 27 de maio de 1998, pp. 6-10: "Menem é um traidor". 

148 Estado de São Paulo, 14 de maio de 2004, p. A-12: "Argentina quer intensificar parceria militar com o Brasil". 

149 LLENDERROZAS, Elsa. Argentina, Brasil y Chile en la reconstrucción de Haiti: intereses y motivaciones de la 
participación conjunta. Trabalho apresentado no Encontro Anual da Associação de Estudos Latino-Americanos, realizado 
em San Juan, Porto Rico, de 15 a 18 de março de 2006. 
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Guerra. 150 Na mesma preleção, o Chefe do Estado-Maior do Exército Argentino acrescentou que essa 
movimentação é parte do Plano Andinia, 151 urdido com o objetivo de formar uma república independente 
na Patagônia, onde há 270.000 km 2 de terras em poder de forasteiros, segundo relatórios da inteligência 
mi litar. 152 

Expostos os problemas de segurança compartilhados por Brasil e Argentina, bem como as 
convergências e semelhanças entre suas respectivas Políticas de Defesa, pode-se então adentrar o debate 
acerca da viabilidade de um pacto militar bilateral ou regional. Importa sublinhar que deste como daquele 
lado da fronteira há respaldo legal para a proposta. O art. 7 o da Lei n° 24.848 de 18 de março de 1998, 
que reestruturou as Forças Armadas da nação platina, determina que se examine "a conveniência de 
desenvolver um sistema de defesa no marco do Mercosul", enquanto o Decreto n° 727 de 12 de junho de 
2006, no sétimo parágrafo de seu preâmbulo, salienta que o processo de reconversão modernização 
institucional das Forças Armadas "se assenta na necessidade de projetar, junto aos países vizinhos, um 
Sistema de Defesa Subregional que fomente e consolide a interdependência e a interoperabilidade entre 
seus integrantes". No Brasil, o Decreto n° 5.484 de 30 de junho de 2005 dispõe em seu item 6.10 que "a 
integração regional da indústria de defesa, a exemplo do Mercosul, deve ser objeto de medidas que 
propiciem o desenvolvimento mútuo, a ampliação dos mercados e a obtenção de autonomia estratégica". 

As opiniões dos militares divergem quanto ao tema. Mesmo entre aqueles que advogam a 
formação de uma aliança há posições distintas: alguns acreditam que o arranjo deveria se limitar a um 
tratado de assistência recíproca, 153 enquanto outros postulam a construção de uma força militar conjunta 
permanente. 154 O problema dessas duas visões reside na premissa de que está afastada a possibilidade de 
conflitos entre os Estados membros e sócios do Mercosul. Ora, sabe-se que continua sendo plausível o 
engajamento do Brasil em operações de Defesa Ativa em dois países vizinhos, seja para proteger os 40 
mil brasileiros residentes na província boliviana de Santa Cruz contra os efeitos colaterais de uma guerra 
civil na nação indígena, seja para assegurar o fluxo de abastecimento gaseífero na mesma situação, seja 
para proteger os 300 mil brasiguaios contra as latentes perseguições perpetradas por autoridades de 
Assunção, seja para restabelecer o funcionamento da hidrelétrica Itaipu diante de uma "iniciativa 
arrojada" do Paraguai no decurso das negociações que se avizinham. Em outras palavras, o surto 
socialista que se apossou da Bolívia e a experiência semelhante que irromperá no Paraguai após as 


150 Estado de São Paulo, 13 de setembro de 2003, p. A-13: "Chefe do Exército argentino temeria invasão israelense". 

151 UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE. Annual Report on International Religious Freedom. Washington: 
Government Printing Office, 2004, p. 681. 

152 SÁNCHEZ, Gonzalo. La Patagônia vendida. Buenos Aires: Mareai, 2003, p. 11. 

153 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira Vidigal. Segurança regional e defesa nacional. Caderno Premissas, n° 14, 
dezembro/1996, p. 132. 

154 BRAGA, Carlos Chagas Vianna. Integração militar no Cone Sul: uma conseqüência natural do Mercosul. O Anfíbio, 
n° 19, janeiro-dezembro/2000, pp. 86-88. 
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eleições de 2008 ameaçam interesses vitais do Brasil, inviabilizando a inclusão desses países num arranjo 
regional de defesa. Por conseguinte, o estabelecimento de qualquer tratado de assistência recíproca terá 
de se limitar ao Brasil e à Argentina, na medida em que o abastecimento energético desta última também 
seria ameaçado por uma guerra civil na Bolívia, donde o evidente interesse de Buenos Aires e Brasília 
em coordenar suas operações militares frente à eventual consumação dessa hipótese. No tocante à 
iminente disputa Assunção-Brasília em torno do preço da energia hidrelétrica compartilhada, também 
interessa à Argentina perfilar-se com o Brasil quando este bater-se pela intocabilidade das cláusulas do 
Tratado de Itaipu, pois a modificação deste fornecerá ao Paraguai um precedente para pleitear em seu 
favor a revisão do Tratado de Yacyretá - cabendo salientar que 98% da eletricidade gerada pela usina 
binacional de Yacyretá é consumida pela Argentina. 

Assim sendo, uma vez que somente entre Brasil e Argentina subsiste um mínimo denominador 
comum no tocante aos interesses de segurança no Cone Sul e no Atlântico Sul, tão somente a esses dois 
países deverá limitar-se um eventual pacto militar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando, portanto, tudo quanto se expôs até agora, pode-se esboçar alguns cenários 
prospectivos que sirvam de guia para a política externa brasileira no tocante às relações econômicas e 
político-estratégicas com a Argentina. 

Na abordagem dos problemas econômicos, restou demonstrado que as circunstâncias políticas 
vigentes na Argentina inviabilizam qualquer iniciativa destinada a aprofundar a integração bilateral. 
Esta, na ótica da Casa Rosada, avançou além do que deveria, impondo prejuízos à indústria local e 
provocando a desnacionalização de diversos setores, nos quais hoje tremula a bandeira verde-amarela da 
Petrobrás, da Camargo Corrêa, da Friboi, etc. Uma vez que a postura de Buenos Aires obriga-nos a 
engavetar projetos mais ousados de entrelaçamento econômico, seria absolutamente infrutífero propor 
novos acordos e sugerir o aprofundamento do Mercosul. Criar mais secretarias e comitês só serve para 
mascarar a inoperância do bloco, que ademais já possui um organograma bastante denso e completo. 
Assim sendo, o desafio brasileiro consiste em tão somente impedir que o surto nacionalista portenho faça 
a integração regredir. Essa tarefa comporta duas linhas de ação: 

(1) Não mais transigir com a Argentina na assinatura de "acordos de restrição voluntária às exportações". 

(2) Não propor novos ajustes voltados para o aprofundamento do Mercosul, mas sim trabalhar para que 
os acordos e órgãos existentes tenham efetividade. A condição sine qua non à consecução dessa meta 
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reside na incorporação dos acordos ainda pendentes de ratificação às legislações internas dos quatro 
países do bloco. 

A execução do item (1) poderá esbarrar na conhecida tática argentina de "bater primeiro e sentar- 
se à mesa depois", consubstanciada na brusca imposição de barreiras comerciais, com as quais se cria 
uma situação de facto para em seguida negociar a partir de uma posição vantajosa e arrancar concessões 
de jure na forma dos referidos "acordos voluntários". Caso isso ocorra, caberá ao Planalto recusar-se a 
conferenciar sobre a matéria e colocá-la sub judice no Tribunal do Mercosul. Sendo previsível que a 
Casa Rosada descumprirá qualquer laudo arbitrai que lhe seja desfavorável nessa instância - como o fez 
na contenda das papeleiras com o Uruguai -, o passo seguinte será levar a disputa ao Órgão de Solução 
de Controvérsias da OMC, cujas sentenças Buenos Aires não ousará ignorar. A princípio, pode parecer 
um contrassenso submeter os litígios bilaterais à apreciação do Tribunal do Mercosul sabendo de 
antemão que lá não haverá solução. A conduta lógica, diriam alguns, seria bater diretamente nas portas 
da OMC e encurtar o caminho. Acontece que essa postura privaria o Brasil de suporte moral para exigir 
o cumprimento do Protocolo de Olivos e o devido respeito aos demais acordos subscritos no âmbito do 
Mercosul. Em outras palavras, a política externa brasileira deve ser coerente, entendendo-se por 
coerência a correlação entre os atos e o discurso uniforme adotado na abordagem dos problemas 
bilaterais e regionais. 

Atestada, pois, a conveniência encaminhar os contenciosos comerciais ao Tribunal Arbitrai do 
Mercosul e depois à OMC, surge a indagação acerca das presumíveis reações argentinas a essa conduta. 
Uma vez frustrado no seu intento de arrancar concessões no grito, o governo argentino não se limitará a 
convocar o Departamento Jurídico da sua Chancelaria para defender o país no Tribunal Arbitrai e no 
OSC. Muito provavelmente acresceria novas medidas protecionistas àquelas postas sub judice. Nesse 
caso, caberá ao Planalto manter sua posição e esclarecer que as contestará em juízo por idêntica via e, 
mais ainda, que fará o mesmo em relação às 125 medidas antidumping até hoje toleradas. Ciente de que 
teria muito mais a perder no saldo de uma guerra comercial - posto que é bastante assimétrica a 
interdependência entre os dois países -, a Argentina decerto brecaria sua ofensiva. Inicialmente haverá 
enorme mal-estar e desgaste político, mas se porá um freio definitivo nos esforços da Casa Rosada para 
reverter a integração econômica e colher votos à custa de bravatas contra o Brasil. 

No tocante ao item (2), importa recordar que subsistem quase 1.600 decisões do CMC que ainda 
não foram ratificadas pelos Congressos dos países membros. Por conseguinte, elas não foram 
incorporadas às legislações nacionais, de sorte que as empresas brasileiras não podem, por exemplo, 
recorrer ao Judiciário argentino para forçar o governo da nação vizinha a revogar medidas incompatíveis 
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com os compromissos acordados. Esse vácuo normativo permite a Buenos Aires valer-se inclusive de 
instrumentos infra-legais (portarias, resoluções, etc.) para solapar a seu bel-prazer a integração 
econômica bilateral. Insistir junto aos membros do Mercosul para que ratifiquem os acordos pendentes 
- e fazer o mesmo no Brasil - contribuirá para dar efetividade ao bloco por meio da segurança jurídica 
e reduzir a vulnerabilidade dos temas já pacificados a eventuais injunções políticas. Nesse sentido, talvez 
convenha adotar metas anuais ou bianuais, reavaliadas a cada reunião do CMC. 

Um terceiro ponto da agenda econômica bilateral reside no interesse comum em conter o avanço 
comercial de potências extra-regionais na América do Sul, que ameaça erodir a teia de preferências 
alfandegárias cuidadosamente tecida nos últimos anos. Os acordos comerciais firmados entre os EUA e 
diversos países sul-americanos menores - Chile, Peru, Colômbia - comportam concessões muito mais 
amplas do que as obtidas pelo Mercosul quando da incorporação destes ao bloco na condição de sócios. 
Todavia, o lapso entre a subscrição dos TLCs e sua ratificação pelo Capitólio fornece ao Brasil e à 
Argentina tempo para pleitear em favor próprio a extensão desses benefícios para si. No caso do Paraguai 
e Uruguai, o Brasil logrou assegurar, à custa de certas concessões, que eventuais entendimentos com 
Washington não atropelarão o Tratado de Assunção. Tudo indica, tendo em vista a persistência do 
governo Kirchner em sustentar o contencioso das papeleiras, que o Brasil terá de continuar trabalhando 
sozinho para conter a insatisfação dos sócios menores. Quanto ao implacável avanço da China, cujos 
produtos subfaturados prescindem de qualquer acordo comercial para ameaçar todos os flancos da 
indústria brasileira - e argentina -, a tarefa de contenção se mostra mais complicada, sobretudo porque 
a demanda chinesa por commodities funciona como catalisadora da complementaridade econômica 
existente entre a Nação Han e a América sul. Uma vez que quase todos os países da região são apenas 
sócios - e não membros plenos - do Mercosul, Brasil e Argentina carecem de lastro jurídico para exigir- 
lhes adesão à TEC, a qual decerto mitigaria o avanço do dragão chinês. Portanto, não resta à dupla de 
potências regionais outra saída senão trabalhar em favor de suas exportações as vantagens logísticas 
oferecidas pela Geografia. Dada a escassa capacidade argentina para patrocinar obras binacionais de 
vulto, caberá ao Brasil intensificar seu esforço de adensamento da malha regional de transportes por 
meio do BNDES. Se por um lado o Planalto pouca ajuda pode esperar dos portenhos nessa tarefa, por 
outro lado o recente pacote anti-China lançado por Kirchner não demorará a redundar em favor dos 
produtos brasileiros no 2 o maior mercado da América do Sul. 

Na arena político-estratégica, os problemas comuns Brasil-Argentina são bastante diversificados, 
mas os interesses nacionais são coincidentes no geral. Excetuando a velha disputa por um assento no 
Conselho de Segurança da ONU, Brasil e Argentina têm Políticas de Defesa semelhantes, distinguindo- 
se eventualmente na forma de abordagem e nível de prioridade atribuído a esta ou aquela ameaça. Em 
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virtude da questão das Malvinas e dos atentados de 1992 e 1994, a Argentina é mais sensível à presença 
naval britânica no Atlântico Sul e ao eventual trânsito de terroristas na Tríplice Fronteira. O Brasil, por 
sua vez, tende a ser muito mais atento às turbulências institucionais na Bolívia, pois, além do 
abastecimento gasesífero, lá está em jogo a integridade de inúmeros compatriotas residentes na província 
separatista de Santa Cruz. Da mesma forma, o Brasil será muito mais afetado pelas mudanças políticas 
que se avizinham no Paraguai, seja porque deve proteger os 300 mil brasiguaios ali viventes, seja porque 
a hidrelétrica binacional fornece 20% da energia aqui consumida, enquanto a Argentina dispõe de um 
prazo mais dilatado, pois a revisão do Tratado de Yacyretá só será exigida após o precedente aberto pela 
modificação do Tratado de Itaipu. 

O aspecto mais problemático da política externa argentina está na parceria privilegiada 
estabelecida com a ditadura chavista, assentada primordialmente nas carências financeiras e energéticas 
da nação platina. A omissão brasileira durante a renegociação da dívida externa argentina, admita-se, 
facilitou esse entrosamento, empurrando Buenos Aires para a órbita de Caracas, cuja atuação em prejuízo 
dos interesses econômicos, da segurança e da influência do Brasil no subcontinente já foi descrita. A 
possível degeneração dos atritos regionais em confrontos armados, conquanto ainda improvável, impõe 
ao Brasil a revisão do dispositivo militar posicionado na Amazônia. Nesse contexto, discutidas as 
Hipóteses de Guerra durante o presente trabalho, pode-se antever que Buenos Aires provavelmente 
optaria pela neutralidade frente à concretização de qualquer uma delas. Isto porque a "relação especial" 
forjada entre a Argentina e a Venezuela ainda não envolve interesses vitais capazes de ensejar o 
engajamento dos portenhos em combate, tampouco contra o Brasil ou os EUA, pois é visível a assimetria 
de capacidade militar. Além disso, o teatro de operações estaria longe do território argentino e, portanto, 
não ameaçaria a integridade deste por "transbordamento" do conflito. Em terceiro lugar, as jogadas de 
Chávez e Kirchner no xadrez regional têm objetivos distintos, em que pese o aprofundamento da aliança 
bilateral: enquanto a conduta do primeiro busca romper o equilíbrio de poder na América do Sul, a 
conduta do segundo é defensiva e visa marcar posição perante o suposto protagonismo brasileiro na 
região, fazendo da parceria com Caracas uma manobra oportunista destinada (1) a mitigar a influência 
do Planalto; e (2) obter empréstimos e energia. Quanto a este último ponto, convém salientar que, embora 
cresça dependência financeira energética da Argentina em relação à Venezuela, a relação de dependência 
comercial junto ao Brasil conserva primazia quando as cifras são postas lado a lado. Portanto, em todas 
as hipóteses descritas, pode-se esperar da Argentina uma posição de neutralidade, embora não de apoio. 

Em verdade, os riscos da parceria Chávez-Kirchner não residem num improvável alinhamento 
militar deste último contra o Brasil ante a consumação de uma das hipóteses discutidas, ademais 
improváveis - por enquanto. O risco que se corre consiste em ver mitigados, sabotados ou boicotados 
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pela Argentina os esforços do País para conter a ação desestabilizadora do ditador na região, na medida 
em que esta implicitamente questiona, solapa, deslegitima e põe em xeque a influência, o papel mediador 
e a almejada liderança do Brasil na América do Sul. Recentemente, Kirchner assegurou que boicotará e 
até reprovará um eventual esforço do Planalto para isolar Chávez. 155 Logo, mesmo num contexto de 
disputas pacíficas, o País dificilmente poderá contar com a ajuda dos portenhos para estabilizar os Andes, 
salvo no caso de uma guerra civil boliviana, que ameaçaria o abastecimento energético e a integridade 
territorial da Argentina. 

Assim, caso o campo de batalha continue circunscrito ao terreno da diplomacia e das atividades 
de inteligência, a única forma de cindir o eixo Chávez-Kirchner consiste em atrair a Casa Rosada para o 
esforço brasileiro em recrutar fontes seguras de petróleo e gás no Atlântico Sul, sobretudo em Angola e 
Nigéria, de forma a erodir um dos pilares da parceria hispânica. Essa proposta poderá vir empacotada na 
retórica de contraposição à presença naval britânica no Atlântico Sul, o que a tomaria mais atraente por 
acrescer à avidez energética da Argentina seus interesses territoriais. Ainda que a Casa Rosada não 
planeje uma aventura similar à Guerra das Malvinas, seus dirigentes fazem "política externa para a 
platéia" e se interessariam por uma iniciativa que toca a corda sensível do nacionalismo portenho, tendo 
como fundamento o parágrafo 2 o da resolução que instituiu a ZOPACAS. Pela perspectiva brasileira, o 
País já está engajado na corrida aos recursos estratégicos da costa ocidental africana, onde enfrenta em 
desvantagem a concorrência chinesa e norte-americana. A adesão da Argentina - seja sob a capa de um 
esforço para ampliar a penetração comercial de ambos na região tendo como trampolim o Acordo 
Mercosul-SACU, seja na forma de um pacto militar acrescido de exercícios navais conjuntos similares 
ao ATLASUR destinados a "mostrar bandeira" às potências extra-regionais cujas frotas ali transitam, 
seja em ambas as formas, o mais recomendável - seria de grande valia para o Brasil na sua batalha pela 
consolidação de posições no Atlântico Sul e na costa ocidental da África. Ademais, reduziria a 
dependência energética argentina em relação ao eixo Venezuela-Bolívia, afrouxando os laços que hoje 
ligam Kirchner a Chávez e desviando o foco geográfico de sua busca por petróleo e gás. Possivelmente, 
a parceria entre a Casa Rosada e o Palácio de Miraflores também pode desfazer-se na esteira da 
deterioração das relações Argentina-Irã, posto que este último patrocina as atividades do Hezbollah e 
comprovadamente deu suporte aos atentados de 1992 e 1994 em Buenos Aires. A recente recusa da 
teocracia islâmica em extraditar os responsáveis já provocou atritos diplomáticos e, caso estes se 
agravem, alguma grosseria inábil do coronel venezuelano em defesa de seu aliado xiita provocaria 
pressões internas, na Argentina, pelo afrouxamento dos laços com Caracas. O mesmo não se pode esperar 
caso o caudilho se ofereça como mediador entre Teerã e Buenos Aires. 

155 Correio Braziliense, 22 de fevereiro de 2007, p. 18: "Kirchner e Chávez assinam acordos". 
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Na frente geoestratégica que se estende da Bolívia ao Cone Sul, há problemas de segurança de 
curto e médio prazo, alguns compartilhados, outros não. No curto prazo, a hipótese mais ameaçadora 
está consubstanciada num levante separatista nas províncias da Meia Lua, o que fatalmente degenerará 
em guerra civil. O tenso e aparentemente insolúvel processo de reforma constitucional, bem como outros 
eventos descritos neste trabalho, apontam para essa possibilidade. Diante de um eventual conflito 
fratricida na Bolívia, os interesses comuns Brasil-Argentina são claros: (1) garantir a estabilidade do 
abastecimento energético em ambos os gasodutos binacionais; e (2) evitar uma possível intervenção de 
atores extra-regionais, seja por meio de um desembarque unilateral de tropas norte-americanas, seja por 
meio de uma força de paz aprovada pelo Conselho de Segurança da ONU. Ambos os objetivos seriam 
de difícil consecução sem algum tipo de atuação armada, sobretudo no caso do Planalto, que se veria 
obrigado a proteger a comunidade de brasileiros residentes na estreita faixa fronteiriça que perfaz 11% 
do território boliviano. O quadro se agrava pela postura de Chávez, que já ameaçou enviar tropas em 
auxílio de Morales no caso de um "levante reacionário", 156 posição juridicamente respaldada pelo Pacto 
Militar Bolívia-Venezuela, que prevê "auxílio recíproco na gestão de crises". Porém, as servidões da 
Geoestratégia impedem que Chávez cumpra sua ameaça, pois para enviar suas forças teria que atravessar 
o espaço aéreo do Peru e da Colômbia, esta última hostil ao ditador. O perigo está nos efetivos 
venezuelanos previamente aquartelados na Bolívia, pois caso haja algum incidente entre estes e as tropas 
brasileiras no decurso da ocupação da referida faixa, um confronto com o regime chavista será inevitável. 

No tocante ao Paraguai, a provável vitória eleitoral de Fernando Lugo obriga o Planalto a se 
preparar, pois certamente a nação guarani exigirá a revisão do Tratado de Itaipu, buscando obter preços 
leoninos pela eletricidade gerada na usina binacional. As concessões feitas à Bolívia após o Decreto 
Soberano funcionaram como um perigoso estímulo. Diante do precedente aberto nas negociações com 
Evo Morales, será difícil para o Brasil esgrimir o princípio pacta sunt ser\’cmda em defesa de seus 
interesses. O conflito permanecerá circunscrito ao nível da diplomacia se o Paraguai não recorrer a 
bravatas ou se o Brasil covardemente ceder às exigências que lhe forem postas à mesa. Entretanto, caso 
o Paraguai busque forçar um resultado favorável nas negociações implementando uma manobra arrojada 
- como a ocupação militar da usina - ou fazendo da integridade física e patrimonial dos brasiguaios uma 
moeda de troca, fatalmente será necessário cumprir o previsto no item 5.2 da Política de Defesa Nacional 
e dar curso aos planos abrigados pela Hipótese de Emprego F, descrita na Estratégia Militar de Defesa. 157 
Esses planos, note-se, são superficialmente conhecidos do outro lado da fronteira, pois recentemente o 
maior jornal do país vizinho acusou o Brasil de planejar uma intervenção militar para "manter inalterada 


156 Comércio da Franca, 10 de outubro de 2006, p. B-6: "Hugo Chávez ameaça intervir na Bolívia". 

157 Portaria n° 578/SPEAI/MD, Confidencial, de 27 de setembro de 2006. 
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a situação enormemente vantajosa que soube criar para si mesmo na hidrelétrica binacional a partir do 
leonino Tratado de Itaipu". 158 Não cabe especular se esse patamar será atingido, mas é incontroverso 
interessa à Argentina perfilar-se com o Brasil durante as negociações, pois uma vez violado o Tratado 
de Itaipu, certamente o pequeno país se sentirá estimulado a pleitear a revisão do Tratado de Yacyretá. 

Na Tríplice Fronteira se superpõem problemas de curto e médio prazo, quais sejam, 
respectivamente, o monitoramento de atividades terroristas e a proteção do Aqüífero Guarani contra 
pressões de origem extra-regional. No tocante ao primeiro tem havido frutífera cooperação: a criação do 
Comando Tripartido e do GTE/GTP, a montagem do SISME, bem como as Decisões n° 7/96, 14/98, 
22/99, 22/02 e 23/02 do Conselho de Mercado Comum edificaram uma robusta estrutura regional de 
combate ao terrorismo. Os maiores óbices ao incremento dessa parceria residem nas mudanças 
reclamadas pela legislação brasileira referente à matéria, pois aqui reina certa confusão de competências 
entre a PF, a Abin e as Forças Armadas, bem como certa imprecisão na tipificação dos delitos. 

Em relação ao Aqüífero Guarani, só o tempo dirá quão prováveis são os cenários prospectivos 
do Exército Argentino quanto a eventuais pressões de origem externa à América do Sul, sejam elas 
econômicas, diplomáticas ou militares. As incursões de natureza econômica são muito mais prováveis, 
tendo em vista que o projeto executado pela OEA conta com auxílio de instituições estrangeiras e seria 
ingênuo supor que as informações colhidas serão acessadas apenas pelos governos da região. Desde que 
os quatro países começaram a se empenhar na regulamentação do aproveitamento do Aqüífero Guarani, 
pouco se avançou em direção a um acordo, o que poderá desperdiçar o enorme potencial oferecido por 
uma "OPEP da Água" no futuro. Projeções de escassez apontam que a água se tornará tão valiosa quanto 
o petróleo no futuro, de modo que "enormes pressões serão exercidas para impor drásticas modificações 
na distribuição dos recursos naturais entre os continentes, mas também poderão surgir enormes 
vantagens comparativas para países que, como o Brasil, apresentam excelente disponibilidade 
hídrica". 159 

Finalmente, quanto às perspectivas de um pacto de defesa regional - reforçado ou não pela 
construção de uma força mista -, a proposta mostra-se prematura em razão das pendências entre o Brasil 
e alguns vizinhos menores. Em outras palavras, na medida em que continua sendo plausível - embora 
ainda improvável - o engajamento do Brasil em operações de Defesa Ativa no Paraguai e na Bolívia 
pelos motivos já expostos, permance inviável a inclusão desses países num arranjo regional de defesa. 
Por conseguinte, uma vez que somente entre Brasil e Argentina subsiste um mínimo denominador 


158 Agência BBC Brasil, 5 de setembro de 2007: "Jornal paraguaio diz que Brasil poderia intervir no país". 

159 DEMANBORO, Antonio Carlos; MARIOTONI, Carlos Alberto; BETTINE, Sueli do Carmo. A escala demográfica no 
Planeta e a demanda por recursos hídricos. Trabalho apresentado no XIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, 
realizado em Belo Horizonte, de 28 de novembro a 2 de dezembro de 1999. 
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comum no tocante aos interesses de segurança no Cone Sul e no Atlântico Sul, tão somente a esses dois 
países deverá limitar-se um eventual pacto militar, sob o manto do qual caberia aos Estados-Maiores e 
Chancelarias de ambos elaborar - em caráter sigiloso - planos conjuntos sobre: (1) como intervir diante 
de uma guerra civil na Bolívia; (2) como conter as exigências revisionistas do Paraguai quanto às usinas 
de Itaipu e Yacyretá; (3) como contrabalançar a presença naval anglo-americana no Atlântico Sul e 
recrutar fontes de petróleo e gás na costa ocidental africana; (4) como tecer a letra de um Tratado 
destinado a regulamentar o aproveitamento do Aqüífero Guarani e depois estendê-lo aos outros dois 
condôminos da reserva hídrica; (5) como e até que ponto o Brasil poderá esperar da Argentina algum 
apoio na forma de medidas não-militares diante da consumação de cada uma das Hipóteses de Guerra 
previstas na frente amazônica; (6) como a Casa Rosada ignorará - ou até que ponto reprovará 
retoricamente - uma operação cirúrgica do Planalto no Paraguai ou na Bolívia destinada a proteger as 
comunidades brasileiras lá residentes; (7) como reagir se Mariscai tomar-se uma base norte-americana 
permanente; (8) e como adensar o monitoramento da Tríplice Fronteira, desmantelar a arrecadação de 
fundos para o terrorismo na região e abortar novos atentados cujos autores dela se sirvam - embora essa 
tarefa seja mais atinente à competência dos serviços de inteligência e das polícias federais, havendo 
pouco a ser feito pelas Forças Armadas. 

Numerosas similaridades entre as Políticas de Defesa de ambos os países funcionariam como 
catalisadoras dessa aproximação: os freqüentes exercícios conjuntos, a oposição à presença naval de 
potências extra-regionais no Atlântico Sul, a persistência em manter as missões tradicionais das Forças 
Armadas e rejeitar propostas de transformá-las em polícia antinarcóticos, a prioridade conferida à 
proteção de áreas despovoadas mas ricas em recursos naturais, o propósito - explícito na Argentina, 
incipiente no Brasil - de soerguer a indústria bélica nacional e o ceticismo em relação à possibilidade de 
resolver os problemas de segurança sul-americanos com soluções concebidas fora da região. Todavia, 
ante o eventual fracasso em conduzir a bom termo qualquer destas propostas - seja por entropia da Casa 
Rosada, seja por qualquer outro motivo -, em hipótese alguma o Brasil deve pôr suas "boas relações" 
com a Argentina acima dos interesses nacionais, mas preservar seus objetivos econômicos na forma 
anteriormente prescrita e engajar-se sozinho na administração dos problemas de segurança que se lhe 
apresentam. 
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